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r e s u m o



O presente trabalho dedica-se ao estudo do setor ‘A’ do Parque Setorial de 
São José do Rio Preto – SP, mais precisamente às dinâmicas sociais e mor-
fológicas que, ao longo dos anos, conformaram essa área. A partir disso, 
buscou-se entender e trazer à tona questões relacionadas com partes im-
portantes desse recorte urbano, mas que são esquecidos pela sociedade 
e pelo poder público, como o rio Preto, que corta a área em toda sua ex-
tensão e hoje encontra-se parcialmente tamponado e esquecido em meio 
ao caos urbano. A partir de teorias que envolvem questões como o espaço 
público e os rios urbanos, além de exemplos práticos bem-sucedidos onde 
tais teorias se aplicam, buscou-se formar uma base sólida que pudesse 
ajudar na construção dos pilares para as proposições projetuais futuras, 
que entram na parte final como sendo um desfecho de todas as análises, 
levantamentos e teorias desenvolvidas ao longo do trabalho. Ainda se faz 
importante ressaltar que o adjetivo ‘invisível’, aqui empregado para carac-
terizar o rio e os pedestres que utilizam a área, se refere à forma negligen-
te que foram e ainda são tratados, o que acarretou a conformação de um 
espaço público que “dá as costas” ao rio e não oferece mínimas condições 
de segurança e acessibilidade aos usuários do local. O trabalho ainda se 
debruça sobre o termo ‘indivisível’, aqui empregado como conceito fun-
damental de um espaço urbano de qualidade, onde as partes integrantes 
da malha urbana se unem e oferecem meios acessíveis de conexão com 
o entorno, sendo assim um dos conceitos norteadores que servirão como 
base para as proposições projetuais, que juntas conformam a parte final 
do presente trabalho. 

Palavras chave: espaço público; rios urbanos; conexão; São José do Rio 
Preto. 
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São José do Rio Preto, cidade média do interior paulista, conta com um sis-
tema de áreas livres urbanas que configuram o Parque Setorial, chamado 
assim por conta de sua divisão em setores, os quais acompanham os leitos 
do rio Preto e do córrego Piedade. O presente trabalho se dedica ao setor 
‘A’ do parque, que se destaca por conta de sua localização central. Por 
conta disso, tal recorte urbano presenciou todas as etapas de formação 
e consolidação da cidade ao longo dos anos, tendo sido submetido à inú-
meras intervenções urbanas no decorrer de sua história, muitas das quais 
deixaram lacunas e espaços residuais sem qualificação que, ao longo dos 
anos, foram ocupados e apropriados por atividades tidas como marginais 
pela sociedade. 

Neste setor, ainda como resultado das inúmeras intervenções e projetos 
urbanos que se sucederam, o rio Preto, principal rio da cidade e que per-
corre a área em toda sua extensão longitudinal, foi canalizado e hoje se 
encontra parcialmente tamponado. Esse corpo d’água que dá nome à ci-
dade e teve sua importância nos processos históricos de consolidação não 
só da área, mas da cidade como um todo, se encontra esquecido, invisível 
aos olhos da sociedade e do poder público, sendo lembrado apenas nos 
dias de chuva, quando os problemas de drenagem urbana da área ficam 
latentes. O descaso com a questão desse rio urbano culminou em proces-
sos que o tornaram uma barreira física para o local, e por conta das inú-
meras dificuldades, principalmente da transposição de pedestres ao longo 
de seu curso, o mesmo passou a ser visto como empecilho por parte da 
população.

Este trabalho tem como objetivo, a partir do histórico levantado, das teo-
rias urbanas que abrangem questões como o espaço público e os rios 
urbanos, e as análises feitas no local, identificar as problemáticas ali es-
tabelecidas e, a partir disso, propor soluções urbanas que respeitem a 
verdade do lugar e daqueles que já o apropriam e o tornam o que é hoje. 
Por conta disso, as análises e levantamentos de dados sobre a área ao 
longo do tempo se fazem importantes, ao se levar em consideração que o 
entendimento de processos históricos que a levou a se conformar de for-
mas específicas podem elucidar problemáticas e dinâmicas estabelecidas 
hoje, responsáveis pela identidade do lugar na atualidade. A partir disso, 
as proposições projetuais, fruto das etapas anteriormente citadas, foram 
estruturadas de forma respeitosa com as pré-existências, tentando trazer 
à tona e tirar da invisibilidade aspectos importantes que fazem parte do 
todo que conforma esse recorte urbano. 
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Dessa forma, as questões levantadas referentes aos espaços públicos e ao 
rio urbano são encaradas de forma conjunta pelo presente trabalho, levan-
do-se em conta que o objetivo é a melhor integração desse espaço à ma-
lha urbana, de forma a trabalhar com suas potencialidades e fomentar não 
só usos e ocupações pré-existentes, mas também atividades que fazem 
parte das dinâmicas estabelecidas nos espaços público contemporâneos.



vista aérea do setor ‘a’ do 
parque setorial e seu entorno 
mais próximo.

Google Earth Pro, 2017.
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As  referências  teór icas  e  projetuais  entram no 
trabalho como fatores  determinantes  para  o 
desenvolv imento das  propos ições  futuras ,  ten-
do em v ista  que o  entendimento das  temát icas 
envolv idas  na conformação do espaço estuda-
do é  fundamental .  Por  conta  d isso,  busca-se 
não apenas  teor ias  como as  do espaço públ ico, 
onde as  re lações  presentes  em ta is  espaços  e 
a  forma com que as  mesmas interferem nas  d i -
nâmicas  c i tadinas  são colocadas,  mas também 
exemplos  prát icos  onde ta is  teor ias  foram apl i -
cadas  e  apresentaram resultados  cons iderados 
s igni f icat ivos .  Sendo ass im,  a  part i r  do referen-
c ia l  como um todo,  pretende-se entender  me-
lhor  não só o  que é  o  setor  ‘A’  hoje ,  mas as  d i -
nâmicas  que o  conformaram no passado e  que 
podem v ir  a  conformar  no futuro,  para  que uma 
base só l ida  se ja  formada e  possa  serv i r  como 
a l icerce para  as  propos ições  projetuais . 

1 . 0   r e f e r e n c i a l 
   
        t e ó r i c o   +    

        p r o j e t u a l
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Desde a ágora grega, o conceito de cidade é concebido como lugar onde 
o convívio e a vivência entre os diferentes modos de vida e cultura podem 
coexistir, e, dessa forma, o conhecimento do espaço público se vincula 
ao ato de conhecer a cidade, seus valores e hábitos citadinos (BRANDÃO, 
2011). Sendo assim, o espaço de caráter público se caracteriza como es-
paço de possibilidades diversas, onde a heterogeneidade das pessoas se 
coloca como protagonista e traz a oportunidade de convívio entre as dife-
rentes partes que conformam a sociedade. Delgado (2011) discorre sobre 
a coexistência pacífica da sociedade heterogênea, onde as classes sociais 
seriam postas de lado, dando espaço à democracia para exercer sua fun-
ção na sociedade. Dessa forma, não se pode deixar de lado o caráter tam-
bém político impregnado nesse espaço, tendo em vista, historicamente, a 
importância do mesmo na organização da vida social e coletiva das socie-
dades, sendo palco da oratória e, por vezes, o principal elo de interlocução 
entre os que governam e os que são governados.

Espaço público é o conjunto de espaços urbanos que 
assumem particular importância na circulação, de 
pessoas, bens e/ou mercadorias, ideias ou utopias, 
e na comunicação estabelecida através de encon-
tros, conversas e discussões, tanto formais como 
informais. Salientam-se assim as ideias de abertura 
a diferentes possibilidades, de inequívoca democra-
ticidade e de interação social, que o espaço público 
oferece. Palco das mais variadas disputas políticas e 
sociais, o espaço público encerra em si um imenso 
potencial enquanto espaço de liberdade e tolerância. 
(CARMO; ESTEVENS, 2008, p. 01).

Ao se pensar em um espaço tido como de todos e para todos, as relações 
conflituosas que se estabelecem em uma sociedade de classes são ine-
rentes, onde o capital exerce sua influência impondo castas e separando a 
sociedade de acordo com seu poder de compra. Segundo Lima (2013), o 
processo histórico de exploração econômica de uma classe sobre a outra 
produz um modelo de cidade agressivo, que tem como principal vítima a 
camada da sociedade mais carente, que além de não ter acesso à locais 
públicos de qualidade, muitas vezes é colocada à margem de um sistema 
movido pelo dinheiro. Tendo isso em vista, o conflito se coloca como peça 
fundamental na análise e entendimento desses espaços, que, na teoria, 
deveriam ser usufruídos por todos.

Conflito é um produto da interação entre duas ou 
mais partes em situação de competição. Geralmente 
o conceito de conflito aparece associado a aspectos 
negativos de violência, de terror, de conflitos étnicos 
e religiosos, de guerras, de desordem, de protestos. 
No entanto, a existência de conflito pode potenciar 

1 . 1   e s p a ç o    
        
        p ú b l i c o



   17

maior participação, coesão social e 
inovação ao nível das relações so-
ciais e espaciais dos comportamen-
tos e das práticas. A existência de 
conflito favorece o diálogo e a dis-
cussão e assim, a fruição do espaço 
público e de uma cidadania plena. 
(CARMO; ESTEVENS, 2008. p.02).

Dessa forma, esse espaço de conflito precisa ser visto 
como local de potencialidades, onde a coexistência da he-
terogeneidade deve ser fomentada, de maneira a aproxi-
mar os diferentes e estabelecer diálogos que gerem frutos 
no processo de construção de uma sociedade menos divi-
dida e gerida por ideais que não os do capital, puramente.

Gomes (2002) coloca que a compreensão do espaço pú-
blico depende da consideração de dois fatores indissociá-
veis: sua configuração morfológica e os tipos de dinâmicas 
sociais que ali se desenvolvem, tendo em vista que para 
o autor, o espaço público não é uma simples imagem da 
sociedade, mas sim o conjunto de inúmeras questões as-
sociadas que o conformam, estabelecendo uma relação 
entre cidadania, o caráter público, a configuração física 
deste espaço e seus usos e vivências. Sendo assim, ao 
se debruçar sobre um recorte urbano como o estudado 
pelo presente trabalho, se faz de essencial importância a 
tentativa de entendimento do espaço, da sua morfologia, 
das razões que o fazem ser ocupado de formas específicas, 
e como essas relações de vivência e convivência se alteram 
ao longo do tempo, a medida que as condicionantes que 
envolvem as dinâmicas do local são alteradas. 

Nas últimas décadas, múltiplas transformações têm sido 
responsáveis por significativas alterações e mudanças nas 
mais variadas esferas da vida, afetando, da mesma manei-
ra, as formas de produção e utilização do espaço urbano 
contemporâneo. Segundo Carmo e Estevens (2008), a sua 
“erosão deu lugar a novas especialidades, novas concep-
ções do que é (e do que deverá ser) o espaço urbano e, 
consequentemente, novas formas de o apropriar e expe-
rienciar, de o viver”. Tais mudanças refletem o ganho de 
força do neoliberalismo que, ao enfatizar a liberdade da 
ação individual, “comprime e subordina a vida social”. 

Nesse contexto, podemos observar políticas de provisão 
social, antes tidas como responsabilidade do Estado, sen-
do cada vez mais “enxugadas”, privatizadas ou mesmo in-
dividualizadas, atendendo, dessa forma, as exigências de 
um sistema que fomenta a acumulação do capital. Outro 
fator importante a ser citado é a contraposição ao ideário 
modernista que se fez fortemente presente em décadas 
anteriores; Harvey (1990, p. 48), coloca que “a ideia que 
todos os grupos têm direito a fazer-se ouvir, na sua própria 
voz, e que esta voz é aceita como autêntica e legítima é es-
sencial para a pluralidade pós-moderna”, sendo assim, as 
mudanças operadas pelo neoliberalismo como projeto po-
lítico-econômico possibilitam a ascensão de novas formas 
de conceber e olhar o espaço, fortemente influenciadas 
pela dimensão econômica, onde, de um lado, enfatiza-se a 
pluralidade, a diferença, o festivo e o lúdico, por exemplo, 
e, de outro, restringe-se a liberdade, aprisiona-se o espaço 
e vigia-se o comportamento.

Sinteticamente, a natureza da ci-
dade está mudando, ou seja, seus 
sentidos e sua forma, e isso cor-
responde a um processo maior 
de redefinição das ideias que nos 
orientaram dentro de um projeto 
civilizatório, como diriam alguns. 
Cidade e civilização, duas palavras 
de raízes comuns, nas quais pode-
mos ver projetos associados, mas 
que são construções históricas e 
por isso, também estão sujeitas a 
alterações. (GOMES, 2002, p. 175).

Partindo da crítica pós-moderna e da força neoliberal, vê-
-se cada vez mais os espaços de cunho público na cidade 
contemporânea sendo “encurralados” perante privatiza-
ções e a crescente securitização e vigilância de tais áreas 
– aspectos fortemente relacionados com a crescente for-
ça da “indústria do medo”, que promovem mudanças não 
só nas formas de se apropriar dos espaços públicos, mas 
também na forma de se morar nos dias de hoje (BAUMAN, 
2009). Segundo o autor, ao final do século XX as cidades 
globais entram em uma nova fase histórica, marcada pela 
ascensão cada vez maior daqueles que detêm poder e 
pelo aumento das classes menos abastadas, “destituídas 
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de sistemas de proteção social”. 

Se essa é a dinâmica estrutural a 
que estão sujeitas as cidades, não 
surpreende que alguns especulem 
com o medo, transformando-o na 
base de uma política de controle 
e repressão. A curto prazo, o jogo 
parece funcionar: a ação repressi-
va e as reivindicações comunitárias 
servem apenas para tornar mais su-
portável uma transformação que se 
processa fundamentalmente fora 
de qualquer controle. (BAUMAN, 
2009, p. 09).

Com o “alargamento” das diferenças, ou seja, ao passo que 
se tornam mais latentes as diferenças sociais, o medo e o 
estranhamento, num mundo regido por padrões vendidos 
e impostos, crescem. Conforme a população mais carente 
se comprime nos cinturões periféricos, a mais abastada se 
cerca e constrói fronteiras entre esses mundos heterogê-
neos: fronteiras muitas vezes físicas.  

Somos feitos apenas de diferenças, 
todos nós; existem milhares de ho-
mens e mulheres no planeta, mas 
cada um deles é diverso dos outros. 
Não existem indivíduos totalmente 
idênticos, isso é impossível. Exis-
timos porque somos diferentes, 
porque consistimos em diferenças. 
No entanto, algumas delas nos in-
comodam e nos impedem de inte-
ragir, de atuar amistosamente, de 
sentir interesse pelos outros, preo-
cupação com os outros, vontade de 
ajudar os outros. E, não importam 
quais sejam essas diferenças, o que 
as determina é a natureza das fron-
teiras que traçamos. Cada fronteira 
cria suas diferenças, que são funda-
mentadas e relevantes. (BAUMAN, 
2009, p. 76).

Carmo e Estevens (2008) trazem à tona questões direta-
mente relacionadas aos aspectos que abrangem as pri-
vatizações e securitizações dos espaços públicos contem-
porâneos; segundo os autores, tais mudanças fazem com 
que, cada vez mais, se privilegie espaços homogeneizados 
e de grande conformidade, onde uma lógica crescente de 
“mercadorização” faz com que tais áreas se tornem atrati-

vas pelo seu teor estético, relacionado a estilos de vida cult 
e fortemente influenciado pelo consumo. Nesse sentido, 
podemos citar operações urbanas bastante diversificadas 
que buscam “reabilitar” espaços considerados obsoletos, 
introduzindo na paisagem a lógica neoliberal do consumo 
e excluindo aqueles que não gozam da mesma.

A tendência à homogeneização experienciada em muitos 
espaços públicos contemporâneos vai contra um dos as-
pectos mais primordiais e que dá sentido a muito do que 
conforma tais espaços: o conflito. Nesse âmbito, pode-se 
dizer que a possibilidade de convívio com o heterogêneo 
se distancia ao passo que preços e marcas são impostos 
de forma covarde àqueles que não podem pagar por isso, 
contribuindo para a criação de situações de polarização 
socioespacial que vão contra a fruição e construção da ci-
dadania.

Por cidadania, entende-se o con-
junto de direitos cívicos, políticos, 
sociais e culturais adscritos aos ci-
dadãos num determinado contexto 
histórico e geográfico. Partindo da 
teorização desenvolvida por T. H. 
Marshall (1950), que defendia que 
a cidadania encerrava três dimen-
sões fundamentais (cívica, política 
e social), diversos autores (Elliot, 
2001; Pakulsky, 1997; Turner, 1997, 
2002) defenderam a necessidade 
de incorporar uma dimensão adi-
cional capaz de captar a crescente 
heterogeneidade e pluralidade das 
sociedades contemporâneas. Nesse 
sentido, a dimensão cultural consti-
tui um incremento fundamental e 
de grande utilidade analítica. (CAR-
MO; ESTEVENS, 2008, p. 01).

Sendo assim, o espaço público contemporâneo precisa 
ser entendido de forma mais ampla, não apenas levando 
em consideração aspetos morfológicos que o conformam, 
mas também a diversidade que vem impregnada nas rela-
ções culturais e humanas que ali se estabelecem. 
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Desde os primórdios, a relação rio-cidade se estabelece como ponto cen-
tral do desenvolvimento urbano. Segundo Coy (2013), a disponibilidade de 
água constituía sempre um dos principais fatores para o estabelecimento 
definitivo e a localização específica de povoamentos humanos. Seja por 
razões funcionais, estratégicas, culturais ou patrimoniais, essa relação 
com a água ao longo da história se mostra muito presente e decisiva nos 
processos urbanos experienciados; ao longo do tempo, os rios não eram 
somente usados para o fornecimento de água, mas também como vias 
de comunicação, transporte e comércio, permeando de forma importante 
toda a história do desenvolvimento humano e urbano.

Dessa forma, a relação dos rios com a formação de muitas cidades brasi-
leiras também foi muito importante; como colocado por Rebouças (2006), 
o Brasil possui uma das mais vastas redes de rios perenes no mundo, por 
suas condições geológicas, climáticas e geográficas, localizando-se na faixa 
mais úmida da Terra, entre o Equador e o Trópico de capricórnio. Por conta 
disso, a história de colonização e desenvolvimento do país também está in-
trinsecamente ligada à nossa vasta rede hidrográfica, tendo sua importân-
cia desde a época da colonização, quando as expedições usavam os rios, 
já navegados pelos povos indígenas, para alcançar regiões localizadas no 
interior do território nacional, como foi o caso do rio Tietê e a colonização 
portuguesa em direção às terras de Cuiabá, atual capital do Mato Grosso 
(HOLANDA, 1994 apud GORSKI, 2008).

A paisagem, por ser algo com que interagimos dia-
riamente, tem um papel fundamental na formação 
do ser humano. São bastante claras nas cidades pau-
listas essas injunções: as cidades mais antigas foram 
fundadas num primeiro momento próximas a gran-
des cursos d’água, pois os rios eram a principal via de 
transporte; o núcleo urbano inicial era estabelecido a 
partir de uma igreja, localizada sempre em um divisor 
de águas e com a entrada voltada para o nascente, 
definindo a posição da praça e a hierarquização do 
espaço. (LANDIM, 2003, p. 47).

Coy (2013), que trata mais profundamente da relação rio-cidade no de-
senvolvimento da sociedade europeia, nos conta que na cidade medieval, 
por conta do adensamento urbano e das relações em torno do rio, este 
ficava quase que “submerso na cidade”. Segundo o autor, somente quando 
planos como o de Haussmann, em Paris, começam a mexer na estrutura 
das cidades, é que os rios passam a exercer funções “urbanísticas”, sig-
nificando, aqui, uma função quase que de embelezamento e “aeração” 
da cidade, características buscadas pelos planos urbanos em meados do 
século XIX. 

1 . 2   r i o    +     

        c i d a d e
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Nunca se imagina suficientemente 
o quanto as trocas, na Idade Mé-
dia, eram feitas, muito mais do que 
hoje, pelas vias fluviais. As cidades 
geralmente eram portos. (LEGOFF, 
1998. p. 44).

Segundo o autor, na cidade industrial europeia, a disponi-
bilidade de água se torna um importante atrativo para as 
indústrias. Nesse cenário, muitos rios foram submetidos 
a grandes obras para se tornarem hidrovias, sem alguma 
preocupação de cunho ambiental ou mesmo visando a 
qualidade de vida da população.

Resumindo, pode-se dizer que os 
rios foram domados com o objetivo 
da sua melhor valorização econô-
mica. Por outro lado, os rios tinham 
que pagar também os custos da 
industrialização por sua poluição 
progressiva, fato este que mudou 
fundamentalmente a percepção 
da população em muitas cidades 
perante os seus rios. (COY, 2013. p. 
04).

Da mesma forma, apesar da falta de bibliografia específica, 
podemos traçar um paralelo entre o histórico de urbaniza-
ção de São José do Rio Preto e a questão do rio. Na cidade, 
os primeiros sinais de assentamento humano se deram na 
região entre o rio Preto e os córregos Borá e Canela, onde, 
posteriormente, iriam se instalar as primeiras fábricas e in-
dustrias locais. Nesse mesmo contexto também se instala 
a ferrovia, outra parte importante que constituiu e influen-
ciou o traçado urbano não só de São José do Rio Preto, 
mas de muitas cidades no interior paulista.

Os construtores das ferrovias, res-
ponsáveis por muitos desses pro-
cessos de urbanização, por sua vez 
procuravam as áreas mais planas, 
que possibilitassem o desenvolvi-
mento retilíneo dos trilhos, as quais 
estavam geralmente situadas nos 
fundos de vale, junto aos cursos 
d’água. (LANDIM, 2003, p. 66).

Já no período pós-industrial da sociedade Europeia, políti-
cos, planejadores, investidores e a própria população pas-
sam a “redescobrir” os rios, ao passo que as indústrias, 

por motivos econômicos e pela mudança dos principais 
meios de transporte de cargas, se afastam das margens e 
liberam grandes áreas, antes muito mais insalubres.

A relação rio-cidade era submetida, 
nos últimos séculos e nas últimas 
décadas, a mudanças cíclicas, pelo 
menos nas cidades europeias, en-
tre decadência / degradação por 
um lado, e revalorização / revitaliza-
ção por outro. Neste sentido, pode-
-se observar nos anos recentes em 
quase todas as cidades europeias 
que se localizam na beira de rios, 
após um longo período durante o 
século XX, em que os rios caíram no 
esquecimento, uma reconfiguração 
das relações rio-cidade em direção 
a uma revalorização / revitalização, 
convertendo áreas decadentes e 
degradadas em lugares de alta atra-
tividade e em focos atuais de de-
senvolvimento urbano. (COY, 2013. 
p. 02).

As cidades contemporâneas, principalmente na América 
Latina, são cenário de problemas de cunho social, econô-
mico e também ambiental, onde a falta de recursos finan-
ceiros e técnicos que equacionem as questões de infraes-
trutura urbana e gestão ambiental é muito acentuada. Os 
rios urbanos, que vinham passando por transformações, 
principalmente a partir da década de 1950 com a inten-
sa urbanização experienciada nas cidades brasileiras, têm 
sua condição agravada com a precariedade do saneamen-
to básico, aumento da poluição ambiental e a ocupação 
irregular de suas margens, acarretando em mudanças hi-
drológicas e morfológicas que não levaram em conta suas 
especificidades e reais necessidades (GORSKI, 2008).

Segundo a autora, no Brasil, a relação harmoniosa com os 
rios se deu até meados do século XX, quando os conflitos 
provenientes do desenvolvimento da sociedade, poluição 
e dificuldade de acesso às áreas ribeirinhas foram decisi-
vos e passaram a expulsar práticas de lazer para longe das 
várzeas.

A evolução da urbanização foi con-
seguindo eclipsá-los e anular sua 
importância, quase restringindo 
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sua presença apenas aos sintomas 
perturbadores; ou seja, mau cheiro, 
obstáculo à circulação e ameaça de 
inundações. (GORSKI, 2008, p. 25).

Ao longo do tempo, os corpos d’água urbanos foram sen-
do esquecidos e se tornando invisíveis, ao passo que as 
cidades cresciam e eram urbanizadas. Esse processo, em 
constante mutação, quando não leva em consideração os 
aspectos físicos e culturais do lugar, apaga momentos da 
história que eram intrinsecamente vinculados ao desenho 
e conformação dos rios. Segundo Gorski (2008), a leitura 
da paisagem urbana se torna cada vez menos decifrável 
ao passo que as cidades interferem em seus sítios; o rio, 
que antes era peça chave nessa leitura e propiciava um 
entendimento mais abrangente das dinâmicas que ali se 
estabeleceram ao longo do tempo, hoje se encontra, por 
vezes, silenciado, enterrado. 

Dessa forma, a relação de “redescoberta” e valorização 
dos rios urbanos, que vem sendo experienciada em mui-
tas cidades da Europa como em outras partes do mundo, 
apesar de estar ganhando cada vez mais espaço, ainda ca-
minha à passos lentos nas cidades brasileiras; muitos dos 
nossos rios urbanos ainda permanecem poluídos e “invisí-
veis” diante dos olhos do Estado e da própria sociedade.
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No coração de Seul, encontra-se um dos maiores projetos de design urba-
no do mundo: o parque linear do rio Cheonggyecheon. A área, hoje ocupa-
da pelo parque, era antes ocupada por uma rodovia elevada, um viaduto 
de concreto que “rasgava” parte da cidade e não oferecia nenhuma quali-
dade urbana aos habitantes da região.

A reestruturação da área contou com a retirada do viaduto, abertura do rio 
e sua renaturalização (Figura 01). A obra urbana não só devolveu a vida do 
rio, antes invisível aos olhos dos habitantes, mas também colaborou para 
a melhoria de questões ambientais, climáticas e de saúde pública, como 
pode ser observado a partir das informações disponibilizadas pela revista 
landscape performance: 

•	 Fornece proteção contra inundações em um período de até 200 anos 
e pode suportar uma taxa de chuva de até 118mm / h.

•	 Aumento da biodiversidade geral em 639% entre os trabalhos de pré-
-restauração em 2003 e no final de 2008, com o número de espécies 
de plantas aumentando de 62 para 308, espécies de peixes de 4 para 
25, espécies de aves de 6 para 36, ​​espécies de invertebrados aquáticos 
de 5 para 53, espécies de insetos de 15 para 192, mamíferos de 2 para 
4 e anfíbios de 4 para 8.

•	 Reduz o efeito da ilha de calor urbano com temperaturas ao longo do 
fluxo de 3,3 ° a 5,9 °C. Isso é resultado da remoção da via expressa pa-
vimentada, do efeito de resfriamento da corrente de água, do aumen-
to da vegetação, da redução da passagem de veículos e do aumento 
de 2,7 a 7,8% nas velocidades do vento que se deslocam pelo corredor.

•	 Redução da poluição do ar de partículas pequenas em 35%, de 74 para 
48 microgramas por metro cúbico. Antes da restauração, os morado-
res da área tinham mais de duas vezes mais probabilidades de sofrer 
de doenças respiratórias que as outras partes da cidade.

1 . 3   c h e o n g g y e c h e o n 
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Na década de 1940, o rio Cheonggyecheon se deteriorou em um esgoto aberto e foi assim 
pavimentado com concreto por razões de saneamento. Trinta anos depois, uma rodovia ele-
vada foi construída sobre o rio canalizado. Por conta disso, a área abaixo da rodovia passou a 
ser evitada pelo público, que considerava o espaço repleto de atividades criminosas e ilegais.

Na virada do milênio, no entanto, o prefeito e o futuro presidente da Coréia, Lee Myung-
-Bak, fizeram campanha com uma promessa de remover a rodovia e restaurar o Cheonggye-
cheon. De 2002 a 2005, o governo retirou a estrada elevada e substituiu-a por um fluxo de 
3,6 milhas com estradas paralelas. O prefeito também ganhou apoio enquadrando o projeto 
como um importante canal de alívio de enchentes e comercializando a restauração como um 
desenvolvimento altamente visível e sustentável que impulsionaria a imagem da Coréia em 
todo o mundo. Para aliviar os medos de congestionamento de trânsito, o governo também 
investiu fortemente em transporte público, como uma linha de ônibus dedicada.

A história do rio urbano se confunde com a do rio Preto, em São José do Rio Preto, com a 
diferença de que hoje este ainda continua parcialmente tamponado e esquecido, como pode 
ser visto no croqui comparativo (Figura 02).

f i g u r a 0 1  -  Parque linear de 
Seoul, antes e depois da rees-
truturação       

f o n t e  -  Landscape Perfor-
mance, 2015.
Acesso em 22 abril 2017.

f i g u r a 0 2  -  Comparação 
entre Seoul e S.J.R.P  

f o n t e  -  croqui, elaboração 
do autor, 2017.
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Foram demolidas tanto as vias elevadas quanto os leitos 
carroçáveis que encobriam o rio de Seoul. Abriu-se 20% 
a mais do espaço em largura para o córrego, levando em 
conta cheias históricas em um período de 200 anos. Ao 
todo, foram construídas 22 pontes, incluindo a reconstru-
ção da antiga ponte cerimonial, além de outros numero-
sos investimentos paisagísticos. Isso incluiu instalações de 
artes públicas, caminhos ao lado do rio para pedestres e 
corredores, variando as formas de cruzar o córrego e os 
tipos de espécies plantadas ao longo das margens. Foi 
construído um centro comunitário, e os direitos de passa-
gem entre pedestres e veículos foram totalmente recon-
figurados - tal ação, não sem surpresa, foi de importância 
fundamental para os numerosos e pequenos negócios ad-
jacentes ao Cheonggyecheon.

Por conta disso, é inevitável pensar no exemplo de Seul 
ao se considerar possibilidades como a renaturalização do 
rio, a reintegração do mesmo na paisagem e a melhoria 
da mobilidade urbana. No exemplo citado, houve a preo-
cupação de remanejar o trafego intenso do local, com o 
intuito de privilegiar a qualidade de vida da população em 
detrimento das vias para veículos. 
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O escritório de arquitetura curitibano SOLO Arquitetos sugere que Curiti-
ba se junte ao movimento de redescoberta dos rios urbanos; a proposta 
do grupo reabre trechos canalizados dos rios Belém e Ivo, no Centro da 
cidade (Figura 03). O projeto foi feito para a Exposição Arquitetura para 
Curitiba 2017, que reúne várias propostas para repensar a cidade.

O rio Belém é o mais emblemático de Curitiba, não só por sua importância 
histórica no surgimento da cidade, mas também por se tratar de um rio 

estritamente urbano, com nascente e foz dentro do perímetro da cidade; 
e o Ivo é um importante tributário do primeiro, cruzando regiões cruciais da 
cidade.

1 . 4   b e l é m  e  i v o
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f i g u r a 0 3  -  Render de uma 
das propostas para Curitiba  -  
SOLO Arquitetos.     

f o n t e  -  Archdaily.
Acesso em 20 maio 2017.

f i g u r a 0 4  -  Modos de in-
teração do rio com a cidade - 
SOLO Arquitetos.  

f o n t e  -  Archdaily, 2017.
Acesso em 20 maio 2017.

Os arquitetos apontam pelo menos  seis maneiras diferentes de intera-
ção do rio com o resto da cidade, que pode ser com escadas de acesso, 
modo arquibancada, apenas com vegetação ciliar e modelos híbridos, 
como pode ser observado na Figura 04.
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Essa proposta para Curitiba, apesar de não posta em prática, se mostra importante, pois 
aponta soluções para uma região central da cidade, fortemente adensada. O projeto, além 
de propor a reabertura dos rios, também mostra como suas margens podem ser usadas de 
formas diversas, levando em consideração a quantidade de área disponível para intervenção 
em cada trecho do rio, como pode ser visto na Figura 05.

f i g u r a 0 5  - Alguns modelos 
propostos em Curitiba - SOLO 
Arquitetos.

f o n t e  - Croqui, elaboração 
do autor, 2017.

Tanto no exemplo de Seoul quanto no de Curitiba, indiferente de local de implantação ou 
recursos disponíveis para concretização das ideias, o importante são as proposições e a von-
tade de devolver a vida à corpos d’água que por tantos anos foram escondidos no subsolo e 
eram invisíveis aos olhos de todos. Devolver a importância dos rios para as áreas urbanas não 
pode ser encarado como moda ou mesmo só mais uma fase do modelo cíclico de degradação 
e revalorização dos rios, como proposto por Coy (20013) ao tratar dos rios europeus. A res-
tauração desses espaços invisíveis vai além, precisa ser encarada como uma oportunidade de 
reestruturação dos espaços da cidade, tentando torna-la mais inclusiva e menos agressiva.
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A construção das ideias de intervenção no setor ‘A’ se debruçam princi-
palmente sobre as vias da Avenida Philadelfo Gouveia Neto, que se estru-
tura na malha urbana ao longo do leito canalizado do rio Preto.  Ambas 
as partes, apesar de ocuparem o mesmo espaço, demandam cuidados e 
apresentam problemáticas diferentes; intervenções envolvendo o rio, por 
exemplo, demandam cuidados acerca da drenagem urbana do local e dos 
fatores ambientais relacionados; já ao se pensar em intervenções nas vias 
da Avenida, se faz necessário o melhor entendimento acerca do fluxo e 
volume de veículos na área.

Por conta das problemáticas envolvendo a drenagem do local de inter-
venção do presente trabalho e o histórico de enchentes, não só do rio 
Preto, mas também dos córregos Borá e Canela, principais afluentes do rio 
em questão, ao longo do trabalho buscou-se informações complementa-
res que pudessem auxiliar o melhor entendimento de tais questões, para 
posteriormente propor diretrizes capazes de suprimir tais problemas e via-
bilizar a implementação das intervenções defendidas ao final do trabalho. 
Nesse sentido, as buscas por respaldo teórico focaram não só autores que 
tratam de micro e macrodrenagem urbana, mas principalmente trabalhos 
acadêmicos e práticos que lidassem com contextos parecidos com o do 
recorte urbano em questão, tendo em vista a elaboração de diretrizes pal-
páveis que pudessem realmente ser postas em prática no setor ‘A’ do Par-
que Setorial. 

Dessa forma, ao se considerar uma questão de tamanha importância, o 
presente trabalho toma como base as diretrizes traçadas por Ártico (2013), 
que em sua dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Urbana da Universidade Federal de São Carlos elabora um es-
tudo minucioso acerca de áreas vulneráveis à enchentes, com enfoque em 
medidas que busquem mitigar tais impactos. 

A decisão acerca do uso da autora como base fundamental para tal parte 
do trabalho se baseia não só na qualidade teórica encontrada, mas prin-
cipalmente no fato da mesma ter como estudo de caso a cidade de São 
José do Rio Preto, englobando em seu trabalho análises específicas e pro-
posições práticas para o setor ‘A’ do Parque Setorial, assim como para as 
Avenidas Alberto Andaló e Bady Bassiti – sob as quais correm canalizados 
os córregos Borá e canela.  

Ártico (2013) defende a incorporação de um sistema de drenagem urbana 
mais sustentável, bem diferente daquele colocado em prática na maioria 

1 . 5    d r e n a g e m
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de nossas cidades. Nesse sentido a autora explica as principais diferenças entre a drenagem 
urbana tradicional, que enfatiza o escoamento rápido das águas pluviais capitadas desde 
as calhas das edificações até os corpos d’água - responsáveis pela evacuação do volume 
mais considerável de água, e a tida como ´sustentável´. No primeiro sistema, costuma-se 
impermeabilizar e retificar os leitos, para que a água escoe de forma rápida e eficiente 
– características à primeira vista muito eficientes, mas que na prática não produzem 
resultados tão satisfatórios, em vista dos problemas envolvendo enchentes em muitas 
cidades que usam de tal sistema como única forma de drenagem urbana; em contrapartida 
ao modelo tradicional, o modelo tido como ‘sustentável’ apresenta soluções baseadas no 
entendimento do ciclo hidrológico do local, além de incorporar nas ações esforços de cunho 
multidisciplinar, respeitando, dessa forma, as diferentes esferas envolvidas nas dinâmicas 
citadinas. Sendo assim, o foco desse tipo de drenagem prioriza a absorção da água pelo 
solo a partir da desimpermeabilização do mesmo, além de defender o uso de áreas livres 
urbanas para a retenção do volume de água excedente, aliviando, dessa forma, a sobrecarga 
dos corpos d’água e os danos causados pelas enchentes nos fundos de vale e leitos dos rios. 

Em suas análises, a autora faz um levantamento detalhado dos equipamentos envolvidos nos 
processos de drenagem urbana, como as bocas de lobo da área e o estado de conservação 
das canalizações do rio Preto e dos córregos Borá e Canela, além do levantamento das áreas 
livres urbanas com potencial para retenção do volume excedente das águas pluviais (Figura 
06). 

f i g u r a 0 6  - Quadro de le-
vantamentos e análises.    

f o n t e  -  Ártico, 2013.
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A partir das análises, Ártico (2013) divide as conclusões em quatro pontos: pontos fortes, 
pontos fracos, oportunidades e ameaças, que podem ser observados na Figura 07.

Isto posto, as diretrizes propostas para mitigar ou mesmo suprimir a questão das enchentes 
no local apontam a utilização das grandes áreas livres disponíveis nos arredores para a capi-
tação e retenção do volume excedente das águas pluviais, que seriam evacuadas aos poucos, 
não sobrecarregando o leito do rio Preto e aumentando a taxa de absorção do solo, tendo 
em vista que a água ficaria retida por maior tempo sobre áreas sem impermeabilização (Fi-
gura 08).

Ainda se faz importante ressaltar que tais áreas livres do entorno do setor ‘A’ não possuem 
nenhuma função definida hoje na cidade, ou seja, o uso de tais espaços não implicaria na 
expulsão de nenhuma atividade do local.  

f i g u r a 0 7  -  Conclusões a 
partir das análises de ÁRTICO 
(2013).      

f o n t e  -  Ártico, 2013. Edição 
do autor.
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Por fim, após a consideração das diretrizes de utilização das áreas livres propostas por Ártico 
(2013), pode-se pensar de forma mais livre em soluções que envolvam o rio Preto e que 
possam, de maneira efetiva, mudar a concepção que os usuários do local tem a cerca desse 
corpo d’água tão importante para a cidade. Ainda, a partir do colocado, começa-se uma 
estruturação efetiva de possibilidades projetuais para a área, que ganha ainda mais força a 
partir das diretrizes viárias que serão propostas posteriormente, afim de diminuir o fluxo no 
local e ceder parte do espaço dos veículos ao fluxo de pedestres. 

f i g u r a 0 8  - Diretriz de dre-
nagem  - áreas livres inundá-
veis.

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2017. Elabo-
rado a partir de Ártico, 2013.



imagem da Av. Philadelfo Gou-
veia Neto. recorte onde se 
encontra a parte canalizada e 
destamponada do rio preto, 
com calçamentos estreitos e 
irregulares ao longo de seu 
curso.

acervo do autor, 2017.
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2 . 0    s ã o   j o s é   d o                  

         r i o   p r e t o

São José do R io  Preto é  um munic íp io  bras i le i ro 

loca l izado no inter ior  do Estado de São Pau-

lo,  pertencente à  mesorregião e  microrregião 

de mesmo nome.  S i tua-se  a  noroeste  da capi -

ta l  do estado,  d istando desta  cerca  de 442  km. 

Ocupa uma área de 431,963  km²,  sendo que 

119,48  km² estão em per ímetro urbano.  A  lo-

ca l ização do munic íp io  e  da área de estudos a 

que o  presente trabalho se  debruça podem ser 

observados na F igura  09.
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A cidade inicia sua formação em meados do século XIX, sendo apenas caracterizada como 
município após os primeiros assentamentos terem se fixado no território e as primeiras 
iniciativas de organização do espaço urbano terem ocorrido, consistindo em um simples 
ordenamento das vias próximas ao largo central, configuradas em um desenho geométrico 
bem rígido. Segundo Brandi (2012), o contexto exato de sua criação e a forma com que 
os primeiros processos urbanos ocorreram até o século XX ainda são pouco esclarecidos, 
devido à falta de fontes primárias de informação ou de referências elucidativas acerca do 
processo de surgimento da ocupação humana na área. 

A partir da Figura 10, que mostra de forma resumida e cronológica algumas etapas da for-
mação e consolidação da cidade, buscou-se compreender alguns desses processos e etapas, 
fundamentais para o entendimento das leituras futuras que focarão no setor ‘A’ do Parque 
Setorial.  

f i g u r a 0 9  - Localização de 
São José do Rio Preto e do se-
tor ‘A’.     

f o n t e  -  Google Earth Pro e 
edição do autor, 2017.

f i g u r a 1 0  - Linha do tempo 
histórica com os acontecimen-
tos relevantes ao trabalho.

f o n t e  -  Faria, 2016. Edição 
do autor, 2017.
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Em 1895, pela primeira vez se pensou em propor um plano urbanístico de expansão para 
a cidade, plano este que posteriormente não seria seguido pelos próximos gestores, mas 
que já apontava a criação de áreas livres públicas e verdes para uso da população, o que, na 
época, foi considerado por alguns um exemplo de “planejamento urbano moderno” (BRAN-
DI, 2012, p. 190).  Com a chegada da estrada de ferro, em 1912, a cidade transforma-se 
em ponto terminal para o escoamento da produção, atraindo, dessa forma, um contingente 
considerável de imigrantes. Consequentemente, segundo Bueno (2003), por volta de 1915 
os primeiros indícios de déficit habitacional surgem na cidade. 

A partir de 1920 o foco econômico da cidade muda, fortalecendo o comercio local e transfor-
mando a cidade em sede da região. Nesse período é que se inicia efetivamente a urbaniza-
ção de São José do Rio Preto, atraindo a atenção e os interesses da especulação imobiliária. 
Na Figura 11 pode ser observada a expansão da cidade a partir de seu núcleo inicial, no 
começo do século XX.

f i g u r a 1 1  -  Expansão de São 
José do Rio Preto a partir de 
seu núcleo inicial, no começo 
do séc. XX.

f o n t e  -  Elaboração do autor, 
2017.
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em 1978, por conta da Política de Desenvolvimento Urba-
no e Regional – PDUR, do governo do Estado de São Paulo, 
a cidade ganha o “Plano Regional de São José do Rio Preto 
– 8º Região Administrativa”, a partir do qual propostas de 
desenvolvimento para a cidade e região são colocadas. 

Diversos aspectos que envolvem a produção da cidade, 
incluindo fatores diretamente ligados à sua expansão e 
desenvolvimento foram abordados nos Planos preceden-
tes, inclusive de forma mais abrangente no Plano Regional 
de S.J.R.P. de 1978, que levanta problemáticas que levam 
em consideração a influência da área rural e das cidades 
vizinhas nesses processos; mas em nenhum deles se ob-
servou uma real preocupação com fatores relacionados ao 
bem estar da população e à relação da mesma com aquilo 
que se estava construindo: a cidade. Outra questão impor-
tante que se observa, até então tratada de forma negli-
gente pelos gestores e produtores desses planos urbanos, 
são os rios urbanos, que em São José do Rio Preto, assim 
como na maioria das cidades brasileiras, foram retificados, 
canalizados, tamponados e esquecidos. 

Apenas na década de 1980, quando os arquitetos Jamil 
José Kfouri e Mirthes I. S. Baffi assumem a elaboração do 
Plano de Áreas Verdes e Espaços Abertos de São José do 
Rio Preto e, posteriormente, o Plano para o Parque Seto-
rial da cidade, é que questões como Áreas de Proteção 
Permanente (APPs) e rios urbanos, por exemplo, foram de 
fato incluídas e discutidas.

Dessa forma, é possível observar como o desenvolvimento 
e crescimento da cidade, desde seu início, foi atrelado à 
proximidade com o rio Preto. No início, além dos primeiros 
assentamentos, é possível observar a proximidade das pri-
meiras fábricas com seu leito, área que ganha mais impor-
tância ao longo do tempo com a implantação da ferrovia.

Apesar da importância da estrada de ferro para a cidade, é 
na década de 1950, com a implantação da rodovia Washin-
gton Luís (SP-310), que faz a ligação com São Paulo, e da 
rodovia Transbrasiliana (BR-153), que segue em direção 
à região Centro-Oeste, e por conta de políticas desenvol-
vimentistas dos governos do Estado e Federal, é que se 
presencia com maior intensidade a expansão urbana e o 
desenvolvimento econômico na cidade. Segundo Teodózio 
(2008), a maior oferta de empregos acarreta uma maior 
demanda por infraestrutura física e a valorização da terra 
urbana, dessa forma, o processo migratório campo-cidade 
juntamente a uma cultura “fortemente influenciada pela 
especulação imobiliária”, impulsionou um “vigoroso pro-
cesso de loteamento da terra urbana”.

Nesse período, por conta da expansão urbana e da es-
peculação sobre a terra que se experienciava, Francisco 
(2007) coloca que a cidade passa a ser marcada pela in-
trodução de um ideário de urbanismo modernizador. Por 
conta disso, o engenheiro-arquiteto Eiras Garcia é cha-
mado a elaborar um plano que visasse embelezar e mo-
dernizar a cidade; a proposta propunha um projeto geral 
de urbanização, remodelação das praças da área central, 
urbanização da Represa Municipal (futuro setor ‘B’ do Par-
que Setorial) e a elaboração do zoneamento da cidade, 
além do Plano Geral Urbano, denominado “anteprojeto 
para o sistema viário, verdes e futuros centros de unidade 
de vizinhança”. Nesse contexto, os córregos Borá e Canela 
são canalizados e em suas margens surgem as Avenidas 
Alberto Andaló (antiga Avenida Duque de Caxias) e Bady 
Bassitt (na época, Presidente Roosevelt), respectivamente.  

Já consolidada como centro regional e com certa impor-
tância econômica para o interior do Estado de São Paulo, 



   37

Diversos outros planos urbanos foram desenvolvidos ao longo do tempo 
para a cidade, mas foi durante a gestão de Adail Vetorazzo (1977-1983) 
que talvez tenha sido elaborado um dos mais relevantes ao presente tra-
balho. Na época, Jamil José Kfouri e Mirthes I. S. Baffi, arquitetos da ER-
PLAN – Escritório Regional de Planejamento, elaboram o Plano de Áreas 
Verdes e Espaços Abertos de São José do Rio Preto, onde se previa o traça-
do das principais avenidas às margens dos córregos e rios da cidade, com 
medidas para proteção ambiental e ocupação de uma extensa e continua 
área verde pública, destinada à recreação e esportes. O plano incluía uma 
série de projetos setoriais, como o Parque Setorial, Parque da Represa e o 
projeto da Praça Cívica (SANTOS, 2013).

O plano para o Parque Setorial (Figura 12) previa principalmente a ocu-
pação dos vales do rio Preto e do córrego Piedade, estendendo-se por 17 
quilômetros, com largura média de 300 metros e área aproximada de 510 
hectares: 

Onde se localizam, no Vale do Rio Preto: o Manancial, 
atual represa de abastecimento de água, em proces-
so de assoreamento; equipamentos de recreação, 
Centro Social e Esportivo Municipal, o Centro Social 
e Esportivo do Sesi, Auto-Cine, Praça Cívica, Praça da 
Estação de Tratamento de Água e o Palestra Esporte 
Clube; áreas de propriedade municipal, viveiro mu-
nicipal; áreas isoladas próximas da represa; faixas de 
proteção do Rio Preto; áreas remanescentes dos via-
dutos e entroncamentos das avenidas e marginais; as 
instalações da antiga fábrica Swift (hoje um teatro); 
áreas livres e particulares entre a ferrovia e o Rio Pre-
to; áreas de ocupação urbana, loteamentos e áreas 
para a implantação de controles de enchente; reser-
vas de áreas para futuras implantações de pequenas 
represas, diques, galerias e outros. (FARIA, 2016, p. 
31).

2 . 1   p a r q u e 
        
        s e t o r i a l       
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O projeto do Parque setorizava toda a área, setores estes que posteriormente receberiam 
tratamentos diferentes a partir de suas especificidades e demandas, como pode ser visto na 
Figura 13.

Nem todo o Plano foi posto em prática, atualmente apenas alguns recortes do plano inicial se 
encontram concretizados, como o Setor ‘B’, ‘C’ e o ‘A’, ao qual o presente trabalho se debru-
çará e buscará compreender de forma mais clara as relações ali estabelecidas, os processos 
envolvidos em seu desenvolvimento, e, a partir disso, buscar propostas coniventes com a 
verdade do lugar, que não só se adequem ao passado e ao presente, mas que possam, de 
certa forma, abraçar o futuro.

f i g u r a 1 2  -  Projeto de im-
plantação do Parque Setorial.    

f o n t e  -  Kfouri, 1980.

f i g u r a 1 3   -  Diagnósticos 
e programação para o Parque 
Setorial. 

f o n t e  -  Kfouri, 1980.



imagem de uma senhora e 
criança atravessando com di-
ficuldade a avenida philadelfo 
gouveia neto.

acervo do autor, 2017.
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3 . 0   a n á l i s e   u r b a n a

        s e t o r   A

        p a r q u e    s e t o r i a l

A compreensão das  questões  urbanas  envolve, 
cada vez  mais ,  o  entendimento de temát icas 
var iadas,  que se  fazem de extrema importância 
cada qual  em sua indiv idual idade,  mas quando 
agrupadas  se  complementam e produzem ins-
trumentos  favoráveis  à  melhor  percepção e  en-
tendimento das  re lações  que se  desenvolvem 
no espaço urbano;  dessa  forma,  as  anál ises  se 
fazem importantes  quando tratamos desses  es-
paços  de conf l i to,  aqui  entendido não apenas 
em sua forma negat iva,  mas também como pro-
dutor  de potencia l idades  que resultam da inte-
ração entre  os  d i ferentes  (CARMO; ESTEVENS, 
2008) .  A inda,  a lém da le i tura  e  entendimento 
do caráter  morfo lógico e  f í s ico  da paisagem 
urbana,  o  presente trabalho busca entender 
de forma mais  próx ima as  re lações  e  exper iên-
c ias  humanas presentes  no recorte  urbano em 
questão. 
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Compreendido entre os viadutos das Avenidas Bady Bassity e Alberto Andaló, esse recorte 
do Parque Setorial, denominado setor ‘A’, é o mais central dentre os demais, como pode ser 
visto na Figura 14. A área vivencia o desenvolvimento da cidade praticamente desde sua for-
mação, tendo em vista que os primeiros sinais de ocupação do solo urbano, ainda no século 
XIX, se deram às margens do rio Preto – que atravessa todo o setor ‘A’ e hoje se encontra 
retificado, canalizado e parcialmente tamponado. 

Esse recorte da área central da cidade, conformado entre viadutos construídos em um perío-
do quando políticas urbanas rodoviaristas eram tidas como ideais e modernas, tinha como 
aspecto principal uma grande explanada localizada entre o rio Preto canalizado – por onde 
passa a Avenida Philadelfo Gouveia Neto – e a estação ferroviária da cidade. Assim como seu 
entorno, essa explanada – conhecida por todos como Praça Cívica (Figura 15) – passou ao 
longo do tempo por muitas mudanças e transformações, sendo um reflexo importante do 
desenvolvimento de São José do Rio Preto. 

f i g u r a 1 4  -  Localização do 
setor ‘A’ em relação ao seu en-
torno próximo.       

f o n t e  -  Google Earth Pro e 
edição do autor, 2017.

f i g u r a 1 5  -  Praça Cívica, 
2013.     

f o n t e  -  Google Street View 
e edição do autor.
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A análise morfológica da cidade, a partir do que se é colocado pela Esco-
la Inglesa, defende a definição de três complexos formais fundamentais 
(visão tripartite): o plano urbano, que se define pela lógica de ocupação 
do território a partir das vias e divisão das glebas – resultado da interação 
humana com a forma física natural do sítio; o tecido urbano, que se confi-
gura pelo agrupamento de quadras e edificações semelhantes; e o padrão 
de uso e ocupação, que por sua vez pode influenciar o tecido urbano, pois 
os usos específicos ditam características específicas que se aplicam não só 
ao edifício, mas ao seu entorno. A partir disso, as análises se baseiam em 
períodos morfológicos, onde cada período representa a síntese entre fatos 
históricos e mudanças materializadas na paisagem urbana do local, defi-
nindo assim a transformação da forma urbana ao longo do tempo. (COSTA; 
LIMA; NETTO, 2014).

As formas geradas pelo processo de ocupação e ur-
banização são evidências materializadas e objetos de 
análise da morfologia urbana. (COSTA; LIMA; NETTO, 
2014, p. 30)

Por conta disso, o presente trabalho buscou informações históricas que 
pudessem revelar não só a forma com que o setor ‘A’ foi ocupado ao lon-
go dos anos, mas também os motivos que o fizeram se transformar de 
formas específicas, buscando razões não somente relacionadas ao meio 
físico em si, mas também ao meio humano, ou seja, à forma com que tais 
espaços foram e são ocupados. A partir disso, pode-se colocar que a área 
em questão passou por diversas transformações e adequações ao longo 
dos anos de formação e consolidação da cidade, desde o período em que 
as margens do rio Preto eram ocupadas por fabricas e galpões, passando 
pela época áurea da ferrovia e a construção da Estação Ferroviária de S.
J.R.P., até quando o largo, às margens da linha férrea e do rio Preto, passa 
a abrigar a Praça Cívica, que também passa por mudanças consideráveis ao 
longo do tempo, como pode ser visto na Figura 16.

Considerada pelo presente trabalho parte importante constituinte do se-
tor ‘A’, a Praça Cívica, como já citado, foi foco de diversos projetos e inter-
venções ao longo dos anos, o que a levaram a se conformar e ser ocupada 
de maneiras específicas e heterogêneas ao passar do tempo, sendo local 
não só de passagem, mas também de aglomeração de grupos distintos 
constituintes da sociedade rio-pretense.

O Plano inicial para a praça previa que a mesma abrigaria três grandes 
edifícios e formaria a “Praça dos Três Poderes”, como mostra a Figura 17.

3 . 1    a n á l i s e

         m o r f o l ó g i c a            
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f i g u r a 1 6  -  Croqui morfo-
lógico das mudanças em tor-
no do rio Preto ao longo dos 
anos.   

f o n t e  -  Elaborado pelo au-
tor, 2017
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A Praça surgiu a partir da realização de um concurso de projetos para 
uma área atrás da estação ferroviária, fato que ocorreu juntamente com 
o projeto de reorganização do Parque Setorial. O concurso teve como 
vencedores os arquitetos Ernani Vilela, José Luiz Gonçalves e o engenhei-
ro civil José Gonçalves Toscano, além da equipe de consultores, auxiliares 
e colaboradores. Assim, o projeto premiado - a Praça Cívica - consistia na 
implantação de um centro comercial, um museu, uma biblioteca, uma 
concha acústica e áreas verdes. Com uma área total de 17.500 metros 
quadrados de construção, o projeto proposto contava com 5.400 metros 
quadrados de área para o museu, que ocuparia um bloco longitudinal e 
sua fachada se assentaria sobre dois espelhos d’água. Também era es-
timado cerca de 4.800 metros quadrados de área para a biblioteca, na 
qual a proposta era romper com os espaços tradicionais criando locais 
de literatura ao ar livre protegidos do sol, além de outros 1000 metros 
quadrados para a concha acústica, elemento escultórico que ocuparia a 
ala direita do conjunto (sob a laje do palco se situariam os camarins e 
sob a arquibancada os sanitários) e mais 6.600 metros quadrados desti-
nados ao centro comercial, que seria circundado por um parque de es-
tacionamentos arborizado delimitado por as áreas cobertas. O acesso a 
esse bloco se faria pelo pavimento inferior, onde se localizaria um amplo 
hall, alcançando os escritórios através das caixas de escadas e elevadores. 
Uma rampa circular ofereceria em escala gregária uma circulação vertical 
fluente passando pelo setor de lojas até alcançar os restaurantes e os 
jardins de cobertura. O restante contemplaria as áreas verdes. (FARIA, 
2016, p.33)

f i g u r a 1 7  - Maquete para o 
projeto da Praça dos Três Po-
deres, 1970.

f o n t e  -  Arquivo Público 
Municipal; extraído de FARIA 
(2016).
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O desenho proposto por Kfouri para a Praça Cívica é mantido sem maiores modificações até 
meados de 2016, quando a Prefeitura Municipal da cidade decide realocar o Terminal Ur-
bano Municipal, anteriormente instalado junto à Estação Rodoviária, do outro lado da linha 
férrea, como pode ser observado na Figura 20.

Por fim, por divergências políticas e problemas financeiros, apenas um dos edifícios foi con-
cluído, onde são instalados atualmente a Biblioteca Municipal, o Museu de Arte Primitivista 
José Antônio da Silva, a Pinacoteca e a Secretaria Municipal de Cultura, como pode ser visto 
na Figura 18.

Posteriormente, com o Plano do Parque Setorial, Jamil J. Kfouri propõe algumas mudanças 
que integravam de melhor forma a Biblioteca Municipal já existente com o restante da área 
da praça, que ganha novos caminhos, arborização e novas propostas de uso, como pode ser 
visto na Figura 19. 

f i g u r a 1 8  -  Biblioteca Muni-
cipal de São José do Rio Preto.     

f o n t e  -  Acervo do autor, 
2017.

f i g u r a 1 9  - Planta do pro-
jeto para a Praça Cívica, cons-
tituinte do setor ‘A’ do Parque 
Setorial.

f o n t e  -  Kfouri, 1980.
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Dessa forma, a proposta de construção do novo terminal da cidade – obra que já se encon-
tra em andamento – ocupa grande parte do espaço antes ocupado pela praça, e subtrai da 
população não só parte do espaço público municipal, mas também parte da história, como 
pode ser observado nas imagens que mostram de forma cronológica a situação da praça 
desde meados de 1980 até meados de 2017, quando o projeto do novo terminal já havia 
sido iniciado (Figura 21).

Por conta disso, afim de compreender melhor os processos históricos que conformaram não 
só a Praça Cívica, mas o setor ‘A’ como um todo, o presente trabalho parte da análise do uso 
e ocupação (Figura 22) – elaborado não a partir do uso específico de cada edificação, mas da 
predominância de usos – tendo como principal intuito elucidar o entendimento de algumas 
relações e dinâmicas presentes na área hoje, mas que são frutos das inúmeras transforma-
ções que se sucederam ao longo dos anos.

f i g u r a 2 0  - Indicação do se-
tor ‘A’, Praça Cívica e do atual e 
futuro Terminais Urbanos.     

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2017.

f i g u r a 2 1  -  Praça Cívica, 
desde a sua inauguração até 
sua destruição.       

f o n t e  -  Acervo Público Mu-
nicipal e acervo do autor, edi-
ção do autor, 2017.
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Partindo da análise dos usos, que mostra a predominância de estabelecimentos comerciais 
na parte Sudoeste do mapa – núcleo central da cidade – e de residências na parte Nordeste 
do mapa – Vila Maceno – além da presença de equipamentos públicos e serviços no setor ‘A’, pode-
se entender melhor alguns fluxos de pedestres identificados nas visitas à campo (Figura 23).

f i g u r a 2 2  -  Mapa de uso 
e ocupação, elaborado a partir 
da predominância de usos.     

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2017.

f i g u r a 2 3 - Sentido dos flu-
xos de pedestres e travessias 
mais dificultadas no setor ‘A’.       

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2017.
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Os principais fluxos de pessoas na área se intensificam em horários distintos; o fluxo de 
pessoas que atravessa o setor ‘A’ fazendo o percurso Centro – Vila Maceno (ou vice versa) é 
mais intenso durante o horário comercial, enquanto o fluxo de pessoas que vai de um setor 
a outro do Parque Setorial, percorrendo a área longitudinalmente ao longo do leito do rio, 
é mais intenso após o horário comercial nos dias de semana, sendo verificado com maior 
intensidade nos fins de semana, quando muitos usam tanto o setor ‘B’ quanto o ‘C’ para 
atividades físicas ou de lazer.

Ainda sobre as relações de passagem, pôde-se notar a falta de acessibilidade em toda a área, 
inclusive nos arredores da biblioteca municipal. Ao se analisar os principais fluxos de pessoas 
pelo local, observa-se que os locais que promovem menos segurança aos pedestres são tam-
bém os principais pontos de travessia de um lado ao outro do rio Preto.

Calçamentos irregulares, sem rampas de acesso e com pouca arborização ao longo dos pas-
seios garantem uma experiência no mínimo dificultada ao se passar pelo setor ‘A’, talvez por 
isso a maioria das pessoas dê preferência aos percursos mais “fáceis” e também mais rápi-
dos. A Figura 24 mostra de forma mais elucidativa alguns momentos de travessia ao longo 
do rio.

f i g u r a 2 4  -  Travessias difi-
cultadas ao longo do setor ‘A’.

f o n t e  -  Acervo e edição do 
autor, 2017.
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Além das relações de passagem, buscou-se entender melhor os principais pontos de aglome-
ração de pessoas. Apesar da área ter sofrido uma grande subtração após o início das obras 
do novo Terminal Urbano, local que era utilizado por diversos grupos sociais em diversos 
momentos do dia, o entorno ainda possui pontos de concentração de pessoas ao longo do 
rio, em sua maioria localizados em áreas livres que possuem algum tipo de mobiliário urbano 
e disponibilidade de sombra, como pode ser visto na Figura 25.

É possível perceber que a disponibilidade de sombra no setor ‘A’ é mais presente nas áreas 
livres do local, como no pequeno recorte da Praça Cívica que restou após o início das obras do 
novo terminal urbano (indicado na Figura 25). Ainda pode-se averiguar a pouca presença de 
bancos e equipamentos urbanos que facilitem o uso dos espaços (Figura 26) – característica 
que se agrava após a destruição da praça. 

f i g u r a 2 5  - Mapa de áreas 
sombreadas, equipamentos 
públicos e mobiliário urbano.     

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2017.

f i g u r a  2 6  -  Único mobiliá-
rio encontrado na área restan-
te da Praça Cívica.     

f o n t e  -  Google Street View, 
2017.
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A aglomeração de pessoas está não somente relacionada à disponibilidade de “facilidades” 
que sejam atrativas, como bancos e sombra, mas também à oferta de serviços e atividades 
não só no setor ‘A’, como em seu entorno mais próximo, como ilustra a Figura 27.

Dessa forma, a partir da relação estabelecida entre tais fatores, pode-se traçar um paralelo 
entre os principais pontos de aglomeração de pessoas (Figura 28) e a oferta de espaços com 
um mínimo de conforto, tendo visto que a área não possui grandes qualidades urbanísticas. 

f i g u r a 2 7  - Atividades no 
setor ‘A’ e entorno próximo.       

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2017. 

f i g u r a 2 8  - Indicação dos 
locais onde há aglomeração 
de pessoas.

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2017.



     52

Partindo das análises, podemos observar a relação entre as áreas apenas de passagem e as 
áreas livres onde existe algum tipo de aglomeração de pessoas ao longo do dia ou da noite. 
Assim, é possível subtrair dados que são importantes sozinhos, como indicadores de usos, 
causas e consequências, etc., mas que ao serem postos juntos nos dão dicas de como proce-
der ao se pensar o espaço urbano, ainda mais quando o espaço em questão se mostra com 
tantas problemáticas. 

As analises nos mostraram uma área que, apesar de consolidada, passa por frequentes per-
das de identidade, ao passo que o poder público pratica mudanças drásticas na morfologia 
e na paisagem sem levar em conta seus usos e apropriações diversos. Ainda podemos dizer 
que a área da Praça, subtraída para a construção do novo Terminal, deixa uma lacuna naque-
le espaço, que antes era ocupado e tinha sua função nas dinâmicas ali estabelecidas. 

Os usos tidos como ‘marginais’ encontrados, mostram que a área passou por construções e 
reconstruções que deixaram lacunas e espaços residuais, que hoje são ocupados por aqueles 
que não se alinham aos modos e costumes impostos pela sociedade. Sendo assim, se faz de 
extrema importância o entendimento das questões sociais envolvidas e, além disso, nas pro-
posições futuras, respeitar tais usos, de forma a promover um modelo de cidade mais justo.

A circulação pelo local é intensa, mas os espaços de travessia não oferecem conforto ou 
segurança àqueles que compõe a parte mais frágil dos fluxos urbanos: os pedestres. Nesse 
sentido, pôde-se observar o uso de travessias irregulares e caminhos alternativos pelas bor-
das canalizadas do rio Preto, além de um grande fluxo de pessoas que passam pela área indo 
do setor ‘B’ para o ‘C’, ou vice-versa, praticando exercícios físicos ou mesmo apenas aprovei-
tando esses dois recortes do Parque Setorial que hoje se encontram em melhor estado de 
conservação e oferecem opções de lazer e diversão à população. 

O setor ‘A’, dessa forma, além de estar encrustado na região central de São José do Rio Preto 
e delimitado por barreiras físicas circunstanciais na paisagem urbana (Figura 29) encontra-se 
entre dois outros Setores do Parque setorial, funcionando, dessa forma, como uma grande 
barreira de difícil transposição. 
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Sendo assim, as proposições futuras são postas não como imposições de um profissional 
que a partir de seu conhecimento teórico e técnico busca o melhor para o local, mas por um 
profissional que a partir de pesquisas, vivências, leituras e trocas de informação – mesmo 
que de forma informal – com os reais usuários da área, tenta tirar da invisibilidade fatores 
importantes que constituem a paisagem local, além de, a partir das atitudes projetuais futu-
ras, respeitar a verdade e a história do lugar.

f i g u r a 2 9  - Barreiras que 
delimitam o setor ‘A’.     

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2017.
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As cidades médias brasileiras conformam sociedades com diversas especi-
ficidades, diferentes habilidades e múltiplas capacidades – individuais ou 
grupais – assim como tensões intra e extra urbanas, que variam de acordo 
com os contextos ambientais, socioeconômicos e institucionais. Dessa for-
ma, as mudanças geralmente se mostram em contínuo exercício, nas rela-
ções, nas formas de ir e vir, na natureza, nas engrenagens da sociedade e 
na morfologia urbana propriamente dita. Por conta disso, os levantamen-
tos de dados e análises feitos a partir, somente, da percepção da situação 
atual do recorte urbano em questão, não seriam suficientes no sentido 
de uma compreensão satisfatória das dinâmicas ali estabelecidas ao longo 
do tempo, e também da real subtração que a área sofreu após a implan-
tação no Novo Terminal Urbano; subtração essa, aqui entendida não só 
como em metros quadrados de espaço público, mas também em espaço 
livre, área verde urbana, circulação e conexão de\entre pessoas e lugares, 
pertencimento, história, lazer e tantas outras atividades que envolvem as 
relações desenvolvidas pelos diferentes grupos constituintes da sociedade 
nos espaços públicos.

Tendo em vista esse melhor entendimento do espaço, das relações ali 
desenvolvidas hoje e no passado, e do potencial que a área ainda pode 
esconder, buscou-se entender, a partir de análises anteriores (feitas por 
outros dois autores em 2012 e 2016), as características e fatores impor-
tantes que levaram o setor ‘A’ a ser o que é e, claro, o que pode vir a ser, 
com o intuito de construir alicerces que possam servir de base para as 
proposições futuras. 

Dessa forma, a revisão do Plano de 1977, elaborado para o Parque Seto-
rial de São José do Rio Preto por Jamil Kfouri e Mirthes Baffi, é feita por 
Fernandes (2012), que busca estudar o contexto desde o surgimento do 
parque até a importância que esses espaços exerciam na cidade na época, 
traçando diretrizes que abranjam as peculiaridades de cada recorte e fa-
zendo com que “os espaços não sejam de mera passagem”, como coloca 
a autora. Dessa forma, apesar de uma análise mais abrangente e menos 
detalhada do recorte específico à que o presente trabalho se debruça (se-
tor ‘A’), suas leituras e levantamentos podem ajudar a elucidar “problemá-
ticas” presentes no local nos dias de hoje, que vêm sendo construídas ao 
longo do tempo pelas dinâmicas sociais, culturais, espaciais e econômicas 
ali presentes. 

Partindo de suas análises e da compilação dos dados, Fernandes (2012) faz 
uma breve análise da situação do setor ‘A’ na época:

3 . 1 . 1    2 0 1 2    +  

             2 0 1 6
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coloca que, após os levantamentos e vivências ao longo 
da pesquisa, o grande problema encontrado é a falta de 
conscientização com a conservação desses espaços, tan-
to por parte do setor público, quanto pelos usuários, que 
ainda não têm consciência da importância dessas áreas li-
vres e públicas dentro da constituição da malha urbana, e 
abdicam do seu papel de cidadãos, portadores não só de 
direitos, mas também de deveres.

A vida contemporânea é fortemen-
te marcada por um descomprome-
timento dos indivíduos com o seu 
entorno, incentivando-os a assumi-
rem o papel de consumidores, em 
detrimento ao papel de cidadãos, 
portadores de direitos e deveres. 
Sendo assim, poder-se-ia dizer que 
as áreas verdes urbanas são pos-
sibilidades de revigoramento do 
exercício da cidadania no conflitua-
do contexto urbano. Neste caso, na 
cidade contemporânea, o valor de 
compra tem supremacia em relação 
do valor de uso e as áreas verdes, 
aliadas à concepção racional do es-
paço urbano, destinam-se à eficiên-
cia e à eficácia do fluxo de veículos 
e de pessoas, tornando-se meros 
locais de passagem. Caracterizadas 
como “ilhas”, as áreas verdes são 
desarticuladas do convívio social e 
apresentam atividades marginais 
e de exclusão decorrentes da for-
ma como a sociedade se organiza. 
(COUTO, 2007, p.21).

Ainda de forma a complementar o produto final do pre-
sente trabalho, a partir de visões diferentes apoiadas em 
contextos alterados de forma significativa ao longo do 
tempo, buscou-se entender questões menos “rígidas” e 
mais “humanas” relacionadas àquela região do centro da 
cidade. Por conta disso, os levantamentos de Faria (2016) 
foram incorporados ao presente trabalho, por trazerem 
novos ângulos de análise para a área, que datam desde o 
período prévio à implantação do novo Terminal Urbano, 
até o início das obras. 

A autora, que trata de forma mais abrangente as dinâmi-

Presença marcante da Biblioteca 
e do Clube Palestra. Praça Cívica e 
Estação Ferroviária são passíveis de 
renovação para não sofrer maior 
degradação. Reforçar a ideia de uti-
lizar o espaço sob o viaduto como 
área de estar como previsto ante-
riormente. Necessita integração da 
área da estação com a praça, atra-
vés da abertura desta área. (FER-
NANDES, 2012, p. 45).

Além disso, ao estabelecer alguns aspectos a serem ana-
lisados, a autora classifica as leituras específicas sobre o 
setor ‘A’ da seguinte forma: 

- Densidade de vegetação: média;

- Equipamentos: possui, mas estão passíveis de reforma;

- Uso\Apropriação: com uso, mas não apropriado; 

- Potencial: parcialmente atingido;

- Relação com a malha urbana: forte;

- Consolidação: consolidada, passível de revitalização.

Em sua análise, a partir dos dados levantados, a autora en-
fatiza o papel que a linha férrea desempenha como barrei-
ra física, separando o setor ‘A’ da área central (rever Figura 
29). Nesse sentido, podemos ressaltar que, apesar de se 
tratar de uma barreira linear sem gabarito, a linha férrea 
articula e configura a conformação e distribuição espacial 
dos edifícios em seu entorno e do próprio desenho urba-
no, sendo, dessa forma, no exemplo da cidade de São José 
do Rio Preto, fator determinante na conformação espacial 
da cidade. Algo importante a ser observado é a questão do 
rio Preto sendo uma barreira na área, questão que acaba 
por afastar ainda mais o desejo da população na reintegra-
ção do rio de forma inteligente na paisagem urbana.

Ainda, a autora ressalta a importância da Praça Cívica 
como área livre pública no centro da cidade, característica 
essa que, apesar de desprezada atualmente com a implan-
tação do novo Terminal, é, e seria ainda mais no futuro, 
algo importante se tratando de uma cidade média em ple-
no desenvolvimento. Em sua conclusão, Fernandes (2012) 
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cas sociais e espaciais desse recorte da cidade, ressalta os usos diversos do espaço da anti-
ga Praça Cívica, que vão muito além daqueles categorizados como à margem da sociedade 
(moradores de rua, usuários de drogas e garotas de programa, por exemplo), como pode ser 
visto na Figura 30.

Dessa forma, é possível entender que a Praça, apesar de segregada espacialmente entre 
barreiras físicas muito fortes, ainda era palco de diversas ocupações e atividades, que 
perderam seu espaço com a construção do novo terminal.

Em diversos dias do ano se torna palco de shows, exposições, manifesta-
ções culturais, reuniões, ensaios, festas, entre outras formas de convívio 
social. Dessa forma, é evidente que a Praça se configura em um espaço 
singular e de grande importância, não apenas para a área em questão, 
mas para a história da cidade como um todo. Ao longo do tempo a Praça 
foi ganhando um aspecto de abandono pelo poder público, se tornando 
um local às margens da sociedade, porém, com grande fluxo de pessoas, 
potencialidade de usos múltiplos e sentimentos de pertencimento, além 
de abrigar inúmeros eventos importantes que ali se realizam e fazem dela 
um grande lugar aberto às possibilidades. (FARIA, 2016, p. 36)

O fluxo heterogêneo de pessoas na antiga Praça, como citado pela autora, pode ser melhor 
entendido a partir do Diagrama de Presença Cotidiana (Figura 31).

f i g u r a 3 0  - Setorização de 
usos na Praça Cívica antes do 
início das obras do novo ter-
minal.      

f o n t e  -  Faria, 2016. p. 48.
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Ainda é possível enfatizar a questão dos diversos usos desse espaço a partir de registros fo-
tográficos, que mostram não só ocupações cotidianas, mas também movimentos articulados 
por parte da sociedade rio-pretense em prol da manutenção da Praça, num momento ante-
rior à sua destruição e início das obras do novo Terminal (Figura 32).

A partir do que foi abordado por Fernandes (2012) e Faria (2016), fica evidente o grande po-
tencial subtraído da área após a implantação do novo Terminal Urbano; não só ao se pensar 
em uma área livre pública no centro de uma cidade média, como São José do Rio Preto, mas 
também pelos usos e pertencimento por parte da população local. 

Apesar de seu abandono pelo domínio público, as margens da linha fér-
rea e as bordas da Praça Cívica, que muitas vezes são vistas pela popu-
lação como espaços marginais, detém um estado transitório capaz de 
resistir às estratégias de poder, dos tempos de transformação da cidade 
e a imposição de qualquer sistema ou identidade, apesar de sua delicada 

f i g u r a 3 1  -  Diagrama de 
presença cotidiana.      

f o n t e  -  Faria, 2016. p. 44.

f i g u r a 3 2  - Ocupações e 
protestos na Praça Cívica an-
tes de sua destruição.     

f o n t e  -  Faria, 2016. Edição 
do autor, 2017.
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condição. Ademais, essa área ainda comporta a possibilidade de buscar 
uma arquitetura que não seja conduzida apenas pela produção da forma, 
da estética ou do figurativo. (FARIA, 2016, p. 38).

As análises das autoras, apesar de não englobarem o setor ‘A’ como um todo, ajudam a en-
tender as dinâmicas que existiram, existem e podem vir a existir no entorno próximo da área. 
A partir de seus levantamentos e abordagens, fica clara a falta de respeito do poder público 
com a vontade dos usuários e com a cidade em si, levando-se em conta o maior adensamen-
to construtivo nas regiões centrais de nossas cidades e a falta de áreas livres públicas, que 
possam não só auxiliar na melhoria da qualidade de vida daqueles que usam o local cotidia-
namente, mas da cidade como um todo.

Atualmente, a Praça se encontra completamente fechada por tapumes e em obras. O local, 
que até pouco tempo abrigava moradores de rua, outros grupos marginalizados da popula-
ção, e era palco de diversas atividades, agora se prepara para abrigar o novo Terminal Urbano 
da cidade. As imagens do projeto disponibilizadas pela Prefeitura Municipal podem ser vistas 
na Figura 33.

f i g u r a 3 3  -  Render do novo 
terminal urbano, disponibiliza-
do pela prefeitura.      

f o n t e  - Youtube.com 

Acesso em: 21 fev. 2017.
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Na busca por maneiras alternativas de leitura do espaço urbano, é adotada 
a abordagem de Careri (2002), que em seu livro Walkscapes: o caminhar 
como prática estética, propõe a efetivação de um “percurso exploratório”, 
fomentando a legibilidade de geografias intersticiais onde a presença do 
corpo se coloca em jogo. Assim, o valor dos percursos, enquanto simbóli-
cos, transformam efetivamente a paisagem, e o ato de caminhar, enquan-
to metodologia, fomenta a compreensão da realidade, além de significar 
o enfrentamento de alguns “medos” relacionados às questões urbanas e 
talvez à algumas práticas marginais presentes no espaço público. O con-
ceito de “transurbância” proposto, talvez possa ser entendido como uma 
maneira de se gerar conhecimento enquanto se caminha pela cidade, ao 
passo que experiências sensíveis são produzidas ao longo do percurso, 
perpassando pelo viés da arte, mas sem ancorar-se realmente nele.

A configuração das cidades seria outra caso usás-
semos nosso corpo-andante de outro jeito. Flanar, 
vagar, derivar, errar. Motores para pensarmos além 
da arquitetura sedimentada, desviando-nos para per-
seguir a possibilidade de uma cidade performativa. 
(COSTA, 2009, p. 02).

Nesse sentido, croquis sensoriais foram desenvolvidos a partir das expe-
riências vivenciadas em algumas das visitas à área. A Figura 34 expressa 
não só a movimentação dos veículos no setor ‘A’ em um dos horários de 
pico de trânsito, mas também a fragilidade dos nossos corpos perante tais 
espaços pensados apenas para os carros. 

3 . 2   p e r c u r s o s    
        
        s e n s o r i a i s       



     60

O croqui foi elaborado durante um percurso pelo calçamento estreito que ladeia parte da 
canalização do rio Preto, como pode ser observado na Figura 35. Durante as várias visitas à 
área, notou-se um considerável fluxo de pessoas percorrendo as laterais do rio canalizado, 
que apesar de não oferecer nenhum tipo de acessibilidade ou segurança, já que estamos nos 
referindo a um passeio muito estreito entre o rio e a via da Avenida Philadelfo Gouveia Neto, 
seja talvez a opção mais fácil e rápida na percepção dos usuários do local. 

f i g u r a  3 4  -  Croqui sen-
sorial  - Fragilidade perante o 
urbanismo rodoviarista.      

f o n t e  -  Elaboração do autor, 
2017.
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Em geral, tais calçamentos nas bordas do rio são usados por aqueles que vêm do setor ‘C’ do 
Parque Setorial, onde o percurso ao longo do rio Preto foi recentemente “urbanizado” pela 
prefeitura e ganhou pistas de caminhada e ciclo-faixas ao longo do rio, e vão em direção ao 
Parque da represa (setor ‘B’ do Parque setorial) – ou vice-versa – em geral praticando exer-
cícios físicos. 

Ainda em relação àqueles que percorrem o setor ‘A’ longitudinalmente, ou seja, ao longo do 
leito do rio Preto indo de um setor a outro do Parque Setorial, é possível identificar espaços 
onde a sensação de segurança em relação aos carros é muito maior, como nos caminhos 
propostos sobre uma das partes do rio Preto tamponado – o rio canalizado pode ser dividido 
em três partes ao longo da área, uma parte destamponada, uma apenas tamponada, e ou-
tra, mais próxima das imediações da Praça Cívica, que é tamponada e possui um tratamento 
diferenciado, com caminhos, bancos e alguma arborização, como mostra a Figura 36. 

A Figura 37 mostra tal relação em croqui e a Figura 38 a localização de cada uma das partes 
integrantes do rio canalizado.

f i g u r a 3 5  - Calçamento 
estreito ao longo do rio Preto 
canalizado.       

f o n t e  -  Acervo do autor, 
2017.

f i g u r a 3 6  -  Fotos: as três 
partes do rio.

f o n t e  - Acervo do autor, 
2017.

f i g u r a 3 7  -  Cortes: as três 
partes do rio.

f o n t e  - Elaboração do autor, 
2017.
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Na parte tamponada onde encontramos caminhos e algum mobiliário disponível, a sensação 
de segurança em relação aos veículos é muito maior, pois é uma área elevada em relação 
as pistas de rodagem da Avenida Philadelfo Gouveia Neto, além de permitir a circulação de 
pedestres com uma certa distância dos carros, bem diferente da situação analisada anterior-
mente, onde os transeuntes percorriam os calçamentos estreitos que ladeiam a canalização. 
A Figura 39 representa essa sensação de segurança experienciada no percurso sobre essa 
parte do rio canalizado.

f i g u r a 3 8  - Mapa: as três 
partes do rio.

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2017.

f i g u r a 3 9  -  Croqui sensorial  
- distância e segurança.

f o n t e  -  Elaboração do autor, 
2017.
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Durante tal percurso, notou-se que, apesar da sensação de segurança muito maior ao se per-
correr o leito do rio, a preferência dos pedestres ainda é pelo calçamento estreito e irregular 
em nível. Após algumas conversas informais com aqueles que passavam por tais partes, ficou 
claro que apesar da falta de segurança e acessibilidade encontrada, a maioria das pessoas 
prefere percorrer os caminhos no mesmo nível das vias da avenida, pois são “mais fáceis de 
acessar”, além de serem a opção de travessia mais rápida de um extremo a outro do setor ‘A’. 

Sendo assim, fica clara a falta de preocupação com os pedestres nesse setor do parque, tan-
to pela falta de acessibilidade, quanto pelo desenho urbano em si encontrado no local, que 
não valoriza as preferências dos usuários e muito menos busca meios de tornar a travessia 
pela área menos dificultosa (Figura 40). Além disso, ao longo dos percursos, notou-se a pre-
ferência dos pedestres pelos caminhos de mais fácil acesso, mesmo que esses oferecessem 
menores condições de segurança. 

Ao final das análises, a partir de todos os dados levantados, das percepções ao longo das 
vivências no local e das teorias que servem como embasamento para tratar as problemáticas 
encontradas, pode-se concluir que o setor ‘A’ do Parque Setorial de São José do Rio Preto 
é um espaço que sempre foi pensado para a circulação de veículos, mesmo contando por 
muitos anos com a presença da Praça Cívica – tendo-se em vista que de nada adianta propor 
espaços para o uso de pedestres, sem que os acessos à tais espaços sejam pensados para 
pedestres. Além disso, pode-se concluir que a presença do rio Preto na área já foi de grande 
valia no passado, mas que hoje nenhuma das funções que o mesmo desempenha agrada ou 
mesmo agrega àqueles que usam o local, sendo considerado empecilho por muitos, e desne-
cessário por aqueles que não conhecem suas reais funções dentro da cidade.  

f i g u r a 4 0  - Calçamento ir-
regular nas travessias do rio 
Preto.   

f o n t e  -  Acervo do autor, 
2017.



imagem da parte tamponada 
do rio Preto que possui cami-
nhos e alguns bancos.

acervo do autor, 2017.



imagem das obras do novo 
terminal urbano municipal, no 
antigo espaço ocupado pela 
Praça Cívica.

acervo do autor, 2017.
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As  propostas  para  reestruturação do setor  ‘A’ 
do Parque Setor ia l  de São José do R io  Preto fo-
ram formuladas  tomando-se como base toda a 
teor ia  e  anál ises  explanadas  até  aqui ,  buscan-
do-se a  todo momento o  respeito  pela  h istór ia 
do loca l  e  pela  opin ião daqueles  que já  fazem 
uso dos  arredores  da área.  A  part i r  d isso,  na 
busca por  conceitos  que s i rvam como estrutu-
rantes  às  propos ições,  tenta-se  focar  não só em 
propostas  que se jam palpáveis ,  mas que de a l -
guma forma fu jam do tradic ional  e  abram novas 
poss ib i l idades  para  esse espaço já  tão desgas-
tado pela  h istór ia .  

4 . 0    p r o p o s t a

         r e e s t r u t u r a ç ã o      

         s e t o r    A               
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A construção do trabalho, a partir da análise teórica, dos projetos escolhi-
dos como referência e das análises feitas em campo se estrutura levando 
em consideração a valorização do pedestre e do espaço público de quali-
dade. Por conta disso, na tentativa de “amarrar” da melhor forma possível 
tudo o que foi colocado até o momento e as proposições projetuais, o 
trabalho tem como base dois conceitos importantes, a visibilidade e a in-
divisibilidade. O primeiro remete não apenas aos pedestres, invisíveis aos 
olhos do poder público, ao passo que projetos urbanísticos que valorizam 
apenas os carros são postos em prática em nossas cidades, mas também 
ao rio Preto, que dá nome à cidade e teve papel fundamental no desen-
volvimento e pujança da sociedade rio-pretense, e que hoje se encontra 
esquecido, invisível aos olhos do poder público e da população, sendo vis-
to apenas como empecilho. O segundo conceito a ser trabalhado surge da 
problemática relacionada à falta de conexões adequadas para pedestres ao 
longo da área, tanto transversalmente, quando pensamos naqueles que se 
deslocam dos bairros à nordeste do recorte estudado para a área central 
da cidade, como longitudinalmente (ao longo do leito do rio) pensando 
naqueles que desejam ir do setor ‘B’ para o ‘C’ do Parque, ou vice-versa, e 
que encontram no setor ‘A’ grande dificuldade de transposição (nenhuma 
acessibilidade, calçamento irregular, falta de áreas sombreadas e desconti-
nuidade das pistas de caminhada e ciclovias dos dois outros setores). Des-
sa forma, a continuidade da malha urbana e dos espaços para pedestres 
se rompe, dividindo a cidade de forma abrupta e interrompendo, de certa 
forma, a ideia do “ir e vir” como direito fundamental conferido ao cidadão. 
Sendo assim, o projeto pretende, a partir das atitudes projetuais a serem 
apresentadas, tornar elementos esquecidos da paisagem urbana visíveis 
novamente, assim como melhorar a conexão do setor ‘A’ com o entorno, 
tornando indivisíveis e contínuos tais espaços da malha urbana.

Por conta disso, as intervenções a serem propostas se dividem em três 
eixos principais: a conexão do setor ‘A’ com seu entorno mais próximo, a 
devolução à população do espaço subtraído da antiga Praça Cívica e a va-
lorização do rio preto e dos pedestres, como ilustra o diagrama da Figura 
41.

Partindo das ideias levantadas, os três eixos principais se ramificam na ten-
tativa de tornar o desenho mais detalhado e mais próximo da escala do rio 
e do pedestre, dando origem às atitudes projetuais que colocam em práti-
ca os desejos forjados pelos conceitos trabalhados anteriormente. 

4 . 1    c o n c e i t o s   +   

         p r o p o s i ç  õ e s              



   69

f i g u r a 4 1  - Eixos de tra-
balho.

f o n t e  -  elaboração do autor, 
2017.
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As diretrizes viárias a serem propostas são de caráter simples, mas se fa-
zem fundamentais para a melhor distribuição e fruição dos fluxos de veí-
culos na área; sendo assim, com o intuito do melhor entendimento do 
tráfego no recorte estudado, foi feita a contagem de veículos em diferen-
tes pontos do setor ‘A’, em três horários de pico – 9h, 12h e 18h. A partir 
do mapa síntese (Figura 42), que mostra os pontos de coleta de dados, 
assim como o volume de veículos a cada 20 minutos, pode-se concluir que 
a via da Avenida Philadelfo Gouveia Neto sentido setor ‘B’ é bem menos 
requisitada que aquela que leva os veículos em direção ao setor ‘C’, inde-
pendendo do horário analisado. 

4 . 2   d i r e t r i z e s 

        

Ainda é possível perceber que apesar do fluxo considerável de carros, 
motos e ônibus em ambas as pistas, quando a avenida se estreita para 
percorrer o leito do viaduto que leva à Avenida Alberto Andaló, o trafego 
continua a fluir normalmente, sem maiores problemas relacionados à en-
garrafamentos ou considerável aumento da lentidão do transito no local, 
como pode ser observado na Figura 43.

f i g u r a 4 2  - Contagem de 
veículos na Av. Philadelfo Gou-
veia Neto  - horários de pico.     

f o n t e  - Google My Maps e 
edição do autor, 2017.
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Após a primeira análise acerca do volume de tráfego, o segundo passo se configura a partir 
da busca por vias alternativas que possam receber parte do fluxo de veículos que passam 
pelo setor ‘A’, diminuindo, dessa forma, a quantidade de carros na área de estudo durante 
os horários de pico. Sendo assim, duas vias paralelas à avenida entram aqui como parte das 
diretrizes projetuais, afim de gerar novas opções de trajetórias, como pode ser observado 
na Figura 44.

f i g u r a 4 3  - Indicação de 
maior e menor fluxo de veícu-
los na Av. Philadelfo Gouveia 
Neto.     

f o n t e  - Google My Maps e 
edição do autor, 2017.

f i g u r a 4 4  - indicação das 
vias que fazem parte da dire-
triz viária para o local.

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2017.
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A via localizada à Noroeste do mapa da Figura 44 irá configurar um novo fluxo gerado pela 
construção de um novo viaduto na área – as obras do viaduto fazem parte do projeto do 
novo terminal urbano e já se encontram em andamento, prometendo não só criar um novo 
eixo para o tráfego dos ônibus municipais, mas também ser uma nova opção de percurso 
para os veículos que trafegam pela Avenida Philadelfo Gouveia Neto, transpassando a linha 
férrea e a Avenida Bady Bassity.

Já a via localizada à Sudeste do mapa da Figura 44 é utilizada atualmente exclusivamente 
para o tráfego dos ônibus que alimentam o atual terminal urbano, que perderá sua função 
assim que as atividades forem transferidas para o novo local de implantação do equipamen-
to urbano. Por conta disso, propõe-se aqui a abertura de tal via para o tráfego de veículos, 
visando a melhor distribuição dos fluxos na área e sendo também uma nova opção de per-
curso em detrimento da avenida do setor ‘A’ (Figura 45). Além disso, afim de melhorar a co-
nexão prejudicada pela linha férrea entre o núcleo central da cidade e o setor ‘A’, propõe-se 
um novo ponto de transposição da ferrovia em nível, dando continuidade e conectando a via 
do antigo terminal urbano com as vias já existentes nas proximidades da área de intervenção 
do presente trabalho. 

f i g u r a 4 5  -  Via que alimenta 
o atual terminal urbano. Parte 
da diretriz viária para o local.       

f o n t e  -  Acervo e edição do 
autor, 2018.
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A Figura 46 mostra uma vista aérea das vias que englobam as diretrizes viárias em relação ao 
novo Terminal Urbano e a Avenida Philadelfo Gouveia Neto.

As diretrizes propostas entram nessa etapa do trabalho afim de viabilizar as proposições pro-
jetuais futuras, que modificarão parte da Avenida Philadelfo Gouveia Neto, mudando parte 
do fluxo de veículos no local e reconfigurando parte do leito do rio Preto, levando os pedes-
tres para perto das margens do corpo d’água e conformando uma conexão longitudinal entre 
os setores ‘A’, ‘B’ e ‘C’ do Parque Setorial, como ilustrado pela Figura 47.

f i g u r a 4 7  - Croqui  - propos-
ta de conexão feita a partir do 
rio Preto.   

f o n t e  -  Elaboração do autor, 
2017.

f i g u r a 4 6  - Vista aérea das 
partes que constituem a dire-
triz viária para o local.     

f o n t e  -  Google Earth Pro e 
edição do autor, 2018.

Dessa forma, o presente trabalho, além de propor as diretrizes viárias já explanadas, incorpo-
ra as diretrizes propostas no capítulo 1 . 5 por Ártico (2013), afim de tentar amenizar não só 
os impactos causados pelo trânsito na área, mas também aqueles causados pela drenagem 
urbana local. Tais diretrizes, juntas, abrem espaço e de certa forma ajudam a viabilizar as 
proposições futuras para a área.
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4 . 3     r e d e s e n h o

Desde o início, a ideia para a proposta projetual visava a valorização dos 
espaços para pedestres e a aproximação dos mesmos com o rio Preto, 
que seria competamente destamponado. A partir disso, dos conceitos já 
bem definidos – visibilidade e indivisibilidade –  e dos eixos projetuais con-
solidados – devolução, conexão e valorização – vários esboços surgiram 
durante o processo ptojetual, como pode ser observado nos croquis se-
guintes: 
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Após os esboços iniciais e a decisão de destamponar completamente o rio Preto, a proposta 
de redesenho para o setor ‘A’ do Parque Setorial se divide em dois momentos que aconte-
cem ao longo do leito do rio. O primeiro, visando a devolução para a população do espaço 
subtraído da Praça Cívica, se estrutura na margem do rio Preto que ladeia a antiga área 
ocupada pela Praça Cívica. Já o segundo, que pretende melhorar a conexão entre os setores 
do parque, segue sobre o leito do rio Preto até o início do setor ‘C’, como pode ser visto na 
Figura 48.

Nesse primeiro momento, a partir das análises de fluxo viário e das diretrizes propostas que 
visam a diminuição do tráfego na área, se propõe o fechamento de parte da via da Avenida 
Philadelfo Gouveia neto que ladeia a antiga área da Praça Cívica, afim de aumentar o espaço 
destinado à circulação de pedestres no local (Figura 49).

A partir disso, com essa área totalmente desocupada e aberta às pessoas, a proposta proje-
tual se estrutura ao passo que o relevo local é reconfigurado afim de aproximar as pessoas 
do corpo do rio Preto. Dessa forma, uma grande área rebaixada surge às margens do corpo 
d’água, com espaços não só de estar – remetendo às funções geralmente desempenhadas 

f i g u r a 4 8  -  Indicação dos 
dois momentos projetuais.      

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2018.

f i g u r a 4 9  -  Antes e depois 
do fechamento de parte da Av. 
Philadelfo para a circulação de 
pedestres.      

f o n t e  - Google My Maps e 
edição do autor, 2018.
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por uma praça – mas também com partes que tangem o lúdico, ao passo que diferentes 
níveis são propostos no espaço de transição do nível da rua até o nível mais baixo, próximo 
ao rio (Figura 50).

Os espaços foram pensados de forma conjunta, dando lugar aos pedestres e ciclistas ao pas-
so que os veículos se juntam na faixa oposta da Avenida.

Ainda é importante salientar que, por se tratar de uma área à beira de um rio e dos riscos re-
lacionados à enchentes em períodos de chuvas muito intensas – problemática que se preten-
deu mitigar a partir das diretrizes propostas anteriormente por Ártico (2013) – vários acessos  
foram pensados ao longo da área, para que a evacuação do local seja possível caso algo de 
extremo aconteça; nesse sentido, as rampas - todas acessíveis - entram para viabilizar não só 
o acesso e a segurança, mas também, a partir de seu desenho diferenciado e separado em 
níveis diversos, para propor alternativas de percursos para aqueles que já passam pela área 
praticando atividades físicas. (Figura 51)

f i g u r a 50  - Primeiro Mo-
mento - diferentes níveis e 
funções ao longo do leito do 
rio Preto.       

f o n t e  -  Elaboração do autor, 
2018.

f i g u r a 5 1  -  Primeiro mo-
mento  - rampas de acesso ao 
longo do leito do rio Preto.       

f o n t e  -  Elaboração do autor, 
2018.
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Tal proposta, mesmo se pautando nas diretrizes de drenagem colocadas anteriormente, se 
encontra implantada às margens de um corpo d’água, ou seja, ocupa um espaço de vár-
zea com possibilidade de enchente em períodos de chuvas muito intensas; por conta disso, 
diante da incapacidade do ser humano de lidar com as forças da natureza em momentos 
extremos, o espaço foi pensado de forma a oferecer segurança aos usuários caso tal situação 
se concretize. A partir disso, não só os acessos localizados em diversos pontos entram como 
medida de segurança – como colocado anteriormente – mas também um sistema de alarme 
é proposto afim de avisar os usuários em caso de possível inundação – o sistema de alarme 
é pensado de forma preventiva e funcionaria não só com avisos sonoros, mas também com 
a ajuda de luzes verdes, amarelas e vermelhas espalhadas pela área, que indicariam respec-
tivamente: local seguro para o uso, possível ameaça de chuva e inundação, e local fechado 
para o uso (Figura 52). O controle de funcionamento do espaço e do sistema de alarmes 
ficaria a cargo da prefeitura municipal.

Ainda, faz parte das propostas um tubo “ladrão”, que seria responsável por absorver parte 
do volume excedente de água em dias com volume considerável de chuva. Essa canalização, 
posicionada abaixo da outra via da avenida, percorreria o leito do rio Preto ao longo tanto do 
setor ‘A’ quanto do ‘C’, recebendo o volume excedente de água atravéz de aberturas posicio-
nadas abaixo do nível de circulação de pedestres mais próximo do corpo d’água (Figura 53).

f i g u r a 5 2  - Sistema de segu-
rança preventivo.     

f o n t e  -  Elaborado pelo au-
tor, 2018.

f i g u r a 5 3  -  Canal “ladrão”, 
afim de mitigar os impactos 
de possíveis chuvas muito in-
tensas.   

f o n t e  -  Elaboração do autor, 
2018.
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O tubo “ladrão” seguiria ao longo dos setores ‘A’ e ‘C’, pois são as áreas onde o espaço de var-
zea do rio foi ocupado por vias de rodagem (Av. Philadelfo Gouveia Neto); no setor ‘B’ exis-
tem represas para contensão da água, e após o setor ‘C’ o desenho urbano volta a respeitar 
a delimitação da área de proteção permanete do rio, ou seja, há espaço livre para a várzea.

No segundo momento do projeto, visando a conexão do setor ‘A’ com o entorno, mas prin-
cipalmente a continuidade espacial para pedestres e ciclistas entre os setores do parque, 
se propõe passarelas permeáveis ao longo do curso do rio e nas áreas de travessia de pe-
destres. Tais passarelas foram pensadas como uma grelha de vigas metálicas recobertas por 
uma tela metálica vasada, ou seja, permeável, afim de não impedir o fluxo da água caso o rio 
venha a transbordar em um período de chuvas muito intensas. Essas conexões entram na 
proposta projetual como fatores fundamentais para viabilizar os acessos ao longo do leito do 
rio, mas também – ao passo que são propostas sobre o rio – fazer com que em qualquer per-
curso pela área haja contato visual com o rio Preto, tornando-o novamente parte integrante 
da paisagem urbana local (Figura 54).

Nessa área ainda se propõe a continuação da ciclovia que já passaria pelo primeiro trecho 
do projeto. Por conta do desvio do fluxo de veículos, que acontecerá em um cruzamento 
mais próximo ao setor ‘C’ do parque, as bicicletas ganham parte do espaço antes destinado 
somente aos carros, seguindo ao longo do leito do rio lado-a-lado com a passarela de pe-
destres.  

f i g u r a 5 4  - Segundo Mo-
mento  - passarela de conexão.        

f o n t e  -  Elaboração do autor, 
2018.
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Como já mensionado, o desvio dos veículos é proposto em um cruzamento mais próximo ao 
setor ‘C’ do Parque setorial, onde a disponibilidade de espaço é maior. Nesse local se propõe 
que a via oposta, antes dividida em três faixas de circulação de veículos em uma única dire-
ção, se divida em quatro faixas – duas delas onde o fluxo continuaria na mesma direção, e 
outras duas onde o fluxo de veículos seguiria na direção antes ocupada pela via da avenida 
que agora se destina à circulação de pessoas (Figura 55).

Tal reconfiguração viária só se fez possível por conta das diretrizes viárias explanadas ante-
riormente - com o intuito de diminuir o volume de veículos na área - e das dimensões das 
vias da Avenida Philadelfo Gouveia Neto, com doze metros de largura cada; dessa forma, é 
possível dividir a via em quatro faixas de rodagem de três metros cada. A figura 56 (referente 
ao corte indicado na Figura 55) mostra em corte a reconfiguração viária da área. Enquanto a 
Figura 57 (referente ao local indicado como ‘ponto de desvio de fluxo’ na Figura 55) mostra 
de forma mais detalhada como essa configuração se daria em planta.

f i g u r a 5 5  - Mapa síntese 
das diversas intervenções na 
área.

f o n t e  -  Google My Maps e 
edição do autor, 2018.
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Por fim, a partir dos dois momentos projetuais propostos – devolução e conexão – atingimos 
o terceiro eixo proposto anteriormente (rever Figura 41), a valorização. Tal eixo, apesar de 
não possuir um momento projetual dedicado, como os outros dois, entra de forma determi-
nante no trabalho, pois permeia de forma completa os dois momentos projetuais, unindo as 
atitudes de projeto ao passo que coloca em primeiro lugar o pedestre e o rio. 

f i g u r a 5 6  -  Corte: Nova 
configuração viária (parte in-
tegrante do segundo momen-
to do projeto).      

f o n t e  -  Elaboração do autor, 
2018.

f i g u r a 5 7  -  Planta: Nova 
configuração viária (parte in-
tegrante do segundo momen-
to do projeto).       

f o n t e  -  Elaboração do autor, 
2018.



imagem de uma das travessias 
encontradas ao longo do rio 
Preto canalizado, sem qual-
quer preocupação com acessi-
bilidade ou mesmo segurança 
dos usuários.

acervo do autor, 2017.
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área de circulação  - às margens do rio Preto.

áreas destinadas ao acesso  - rampas e escadas.

áreas de estar.

áreas verdes.

rio Preto.

ciclovia.

Planta Geral  - indicação dos 
usos de cada área por cor e 
indicação dos cortes.     

Elaboração do autor, 2018.

 0 1

 0 4
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 0                                    50                                    100                                                                      200

 0 2

 0 3

 0 1  a estrutura da passarela, constituida por vigas metálicas formando uma grelha, é recorberta por outra grelha metálica com a trama 
mais fechada, afim de manter a permeabilidade da estrutura e ainda assim proporcionar uma base confortável para a circulação de pes-
soas.

 0 2  toda a estrutura que constitui o ‘primeiro momento’ do projeto é pensada em concreto aparente, que receberia pintura após a execu-
ção de acordo com a função proposta para cada área (diferentes tons de rosa). a escolha se deve à facilidade de limpeza após uma possível 
enchente, e também pela durabilidade e resistência do material.

0 3  todas as rampas e extremidades com alturas elevadas são protegidas por guarda-corpos pensados em aço preto, com barras finas e o 
fechamento com cabos de aço, afim de contrastar com o estorno, mas mantendo a proposta volumétrica leve e armônica.

 0 4

0 4  dois “bolsões” verdes foram pensados nas estremidades do ‘primeiro momento’ do projeto. tais espaços não possuem acesso para 
pessoas, pois serviriam como “abrigo” aos passaros que já são encontrados na área e se alimentam no rio Preto, como garças e outras 
aves aquáticas 



     86

c o r t e  A A

c o r t e  B B

c o r t e  C C
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Cortes humanizados.     

Elaboração do autor, 2018.

c o r t e  D D

c o r t e  E E

c o r t e  F F
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as partes invisíveis de um todo indivisível se agrupam e dão 

forma àquilo que com suas linhas retas se ajusta à fluidez 

do corpo :  humano - d’água - da cidade.
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Desde já ,  muito  obr igado pelo  tempo e  atenção dedicados à  le i -

tura  e  entendimento do trabalho. 

Lu iz  Fe l ipe.

Anexada,  ao f im do trabalho,  pode ser  encontrada uma prancha 

técnica  com informações complementares  ao projeto já  expla-

nado aqui ,  como os  d i ferentes  n íve is  t rabalhados ao longo da 

margem do r io  Preto,  e  as  inc l inações  das  rampas propostas .
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